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RESUMO 

 

NOGUEIRA, P.B. Resíduos de desastres nos municípios da Região Metropolitana de São 

Paulo: Situação e Reflexões. 2022. Dissertação - Faculdade de Saúde Pública da USP, 

São Paulo, 2023. 

Episódios de desastres estão atrelados à história do desenvolvimento humano. Desde sua 

fixação ao território, conglomerados humanos têm ocupado áreas propícias às suas 

demandas e convivido com eventos adversos. Com a urbanização, o adensamento 

populacional e a expansão urbana, áreas periurbanas, irregulares e de risco são cada vez 

mais ocupadas para abrigar um contingente populacional, via de regra, de baixos 

ingressos e que passam a conviver em áreas com alta vulnerabilidade socioambiental. 

Desastres de origem climatológica e hidrológica como inundações, estiagens/secas e 

movimento de massa acometem frequentemente toda a extensão do território brasileiro, 

gerando grande quantidade de resíduos sólidos, cujo volume pode atingir até 14 vezes o 

volume de resíduos sólidos urbanos. Na Região Metropolitana de São Paulo os desastres 

de maior ocorrência são as enchentes e inundações. A rápida remoção dos resíduos de 

desastre da área afetada propicia o restabelecimento das condições mínimas de 

normalidade, evita riscos à saúde e pode representar recuperação de materiais para vários 

fins, considerando-se a circularidade dos materiais. Para melhor atuação e atendimento 

aos desastres dessa natureza e criação de uma sociedade mais resiliente e preparada para 

eventos desastrosos, o Brasil carece de diretrizes e normas para gestão dos resíduos de 

desastres. Este trabalho teve como objetivo desenvolver um panorama quanto ao 

gerenciamento e gestão dos RD que acometem os municípios da Região Metropolitana 

de São Paulo e propor diretrizes aplicáveis à gestão pública de desastres. Para tal, foram 

realizadas buscas de instrumentos legais e de planejamento do Brasil e do Estado de São 

Paulo, efetuada a caracterização da RMSP com foco nos RD e os dados foram submetidos 

à análise descritiva.   Os resultados evidenciam a falta de registros sobre RD e a não 

consideração dessa categoria como uma tipologia específica e que são tratados como 

RSU. Enfatizam a falta de diretrizes relacionadas a desastres, principalmente quanto aos 

RD, evidenciando a necessidade de se considerar um fluxo específico para estes resíduos, 

na gestão municipal. 

Palavras-chaves: Desastre; Inundação; Resíduos de desastre; Gestão de resíduos de 

desastres; Gerenciamento de desastres. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

NOGUEIRA, P. B. Disaster waste in the cities of the Metropolitan Region of São Paulo: 

Situation and Reflections.2022. Dissertation - USP School of Public Health, São Paulo, 2023. 

 

Disaster episodes are linked to the history of human development. Since its establishment 

in the territory occupied, human conglomerates have areas favorable to their demands and 

lived with adverse events. With urbanization, population densification and urban 

expansion, peri- urban, irregular and risky areas are increasingly occupied to house a 

population contingent, as a rule, of low income and that start to live in areas with high 

socio-environmental vulnerability. Disasters of climatological and hydrological origin 

such as floods, droughts, long dry periods and mass movement often affect the entire 

length of the Brazilian territory, generating large amounts of solid waste, whose volume 

can reach up to 14 times the volume of urban solid waste. In the Metropolitan Region of 

São Paulo, the most frequent disasters are floods. The rapid removal of disaster waste 

from the area provides the restoration of minimum conditions of normality, avoids health 

risks affected and can represent material recovery for various purposes, considering the 

circularity of materials. In order to better act and respond to disasters of this nature and 

create a more resilient society prepared for disastrous events, Brazil lacks guidelines and 

standards for the management of disaster waste. This work aimed to develop an overview 

of the management and handling of disaster waste that affects the municipalities of the 

Metropolitan Region of São Paulo (RMSP), taken as an area of study and to propose 

guidelines applicable to the public management of disasters. For this, studies were carried 

out to search legal instruments in Brazil and the State of São Paulo, the characterization 

of the RMSP and the disaster waste. The results show the lack of records on disaster waste 

and the non-consideration of this category as a specific typology and that are treated as 

urban waste. Finally the data were analyzed, the results emphasized the lack of guidelines 

related to disasters, especially regardin  the disaster waste, evidencing the need to consider 

a specific flow for these wastes. 

Keywords: Disaster; Inundation; Disaster waste; Disaster waste management; disaster 

management 
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1. INTRODUÇÃO 

  

 Os desastres estão atrelados de modo direto à história do desenvolvimento humano, forma 

de ocupação e uso dos espaços e recursos naturais. Desde a sedentarização dos seres humanos, 

foram levados em consideração para escolha de fixação de habitações locais de terras produtivas 

e fauna/flora abundante, locais estes, geralmente, localizados em planícies de rios, no litoral ou 

em encostas vulcânicas, regiões com grande ocorrência de fenômenos naturais como 

inundações, enxurradas e deslizamentos devido às características regionais como solo, 

condições meteorológicas entre outros (MARCELINO, 2008).   

Com a mobilidade das civilizações humanas, os grandes desastres passaram a fazer parte 

da história da humanidade e com a urbanização e o adensamento urbano os danos atingiram 

maiores proporções (KOBIYAMA, et al., 2004). O advento da agricultura e a revolução 

industrial resultaram em um explosivo crescimento socioeconômico, porém com forte pressão 

sobre os recursos naturais (alimentos, água e energia), afetando componentes críticos para o 

funcionamento básico do planeta, como clima, composição atmosférica (STEFFEN et al. 2007; 

ARTAXO, 2014), solo e cobertura vegetal.  

  Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2015), a 

velocidade e a magnitude das mudanças no sistema climático aumentam o risco dos impactos 

negativos, assim como a intensidade de eventos climáticos extremos, que se tornam cada vez 

mais severos, difusos e em alguns casos irreversíveis. Esses riscos acometem o planeta de 

maneira desigual, afetando de forma mais abrupta regiões e comunidades menos preparadas 

para enfrentar tais mudanças, pois são resultantes da interação das alterações climáticas, 

vulnerabilidade das comunidades e grau de exposição dos sistemas humanos e naturais, o que 

inclui a resiliência ou capacidade de se adaptarem às mudanças.  

Um dos danos consequentes de um desastre é a geração de grandes quantidades de 

resíduos sólidos, denominados Resíduos de Desastres (RD), cuja composição varia dependendo 

da natureza e gravidade do desastre, podendo chegar ao volume 14 vezes maior que a produção 

de resíduos sólidos urbanos (RSU) gerados por ano (ISHIMURA et al., 2014).  

Os RD geram riscos operacionais, pois as vias de resgate e serviços podem ser 

bloqueadas, assim como riscos à saúde pública e ambiental, como proliferação de vetores 

causadores de doenças, contaminação de fontes de abastecimento de água, do solo e fontes de 
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alimentos. A rápida remoção desses resíduos favorece o reestabelecimento das condições 

mínimas de funcionamento da área impactada e evita riscos à saúde pública. Em contrapartida, 

o gerenciamento ineficiente desses resíduos leva à recuperação lenta, com impactos mais 

persistentes e com maiores custos para a sociedade (BROWN et al., 2011).  

Para Paulo (2019), os RD fazem parte de uma temática pouco conhecida no Brasil. A 

autora relata que o setor responsável pelo gerenciamento de resíduos nas cidades tem baixa 

efetividade quanto a sua participação em ações de planejamento de gestão de riscos e desastres 

e o gerenciamento dos RD é realizado apenas de forma emergencial nas ações de resposta e 

recuperação, quando se foca em desobstruir o acesso, prevenir doenças e reestabelecer a 

normalidade da área afetada.  

Segundo Barboza (2015), é clara a ausência de políticas públicas no Brasil que englobem 

e determinem a destinação ou disposição final adequada dos resíduos sólidos que são gerados 

em decorrência de desastres e, dessa forma, faz-se necessária a busca por um modelo de gestão 

que colabore com as ações de resposta e recuperação descritas na Política Nacional de Proteção 

e Defesa Civil (PNPDC), instituída em 2012 e que visa à implementação da gestão de riscos de 

desastres e à gestão de desastres no Brasil. 

No contexto Brasileiro, Nobre e Young (2011) apontam a necessidade de se estudar a 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) por apresentar uma das realidades climáticas 

urbanas mais críticas e menos conhecidas do Brasil. Intensa verticalização, compactação e 

impermeabilização do solo, mudanças nos cursos d'água e diminuição das áreas verdes são 

fatores que, junto com o adensamento populacional, levam a significativas mudanças no clima 

local, que somados às mudanças climáticas globais formam um cenário de alta vulnerabilidade 

a desastres naturais para as cidades no futuro.   

A ocupação inadequada das áreas de várzea de seus principais rios e afluentes (Tietê, 

Pinheiros e Tamanduateí), experimentada pela RMSP ao longo dos últimos anos, levou à 

ocorrência de enchentes, enxurradas, inundações e deslizamentos (NOBRE e YOUNG, 2011), 

muitas vezes em episódios recorrentes. Segundo esses autores, a falta de implementação de 

infraestrutura que acompanhe a expansão urbana revela que as cidades da RMSP não estão 

preparadas para os efeitos das mudanças climáticas e que, acidentes provocados pelas chuvas 

serão cada vez mais comuns nessas regiões até 2030, caso o processo de expansão urbana não 

seja revisto.  
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Eventos hidrometereológicos, como inundações e enchentes, são fenômenos sazonais 

com ocorrência bem estabelecida durante o ano e por isso a vulnerabilidade frente a esses 

problemas deveria ser facilmente reduzida, porém a participação pública carece de efetividade 

quanto à busca por soluções e medidas preventivas que visam diminuir a vulnerabilidade de tais 

comunidades (NEVES, 2008).  

   Segundo David Stevens, coordenador do Escritório das Nações Unidas para a 

Redução do Risco de Desastres (UNISDR), o Brasil possui os meios necessários para 

administrar emergências, porém a falta de dados prejudica a elaboração de políticas públicas 

que visem à prevenção; o país está atrasado, enquanto cerca de 60% dos países da América 

Latina têm um vasto levantamento de dados sobre desastres (CETESB, 2018).  

  Grandes metrópoles como São Paulo, manifestam diferentes problemas socioambientais 

que estão diretamente relacionados à forma de desenvolvimento e transformações do espaço, 

problemas estes agravados pelas mudanças climáticas locais e globais que resultam na 

intensificação de eventos climáticos extremos. Dessa forma, diante da realidade dos desastres 

no Brasil, torna-se importante a busca pelo desenvolvimento de soluções que visem ao 

fortalecimento das sociedades frente a eventos desastrosos. A caracterização, em termos de 

tipos e quantidade de resíduos gerados nas diferentes categorias de desastres é etapa 

fundamental do gerenciamento desses eventos, porém o conhecimento nesta área ainda é muito 

escasso no país. 

  Segundo relatório da Organização das Nações Unidas (ONU, 2014), a RMSP é a sexta 

maior aglomeração urbana do mundo, sendo a principal da América do Sul. Essa Região é o 

maior complexo industrial e principal centro financeiro do Brasil e junto a mais quatro regiões 

metropolitanas forma a Macrometrópole Paulista, considerada a terceira maior mancha urbana 

do planeta e a rede de cidades mais importante do país (PDUI, 2016).  

O ritmo de crescimento populacional, a forma como as cidades expandiram-se ao longo do 

tempo e os conflitos socioambientais caracterizam a RMSP como uma região complexa, densa 

e multissetorial de grande importância para o entendimento da urbanização brasileira (NOBRE 

e YOUNG., 2011). 

A RMSP possui características que a levam a um patamar de grande importância estratégica 

e com grande potencial para alavancar a competitividade estadual e nacional, que influencia o 

desempenho do Brasil em contexto internacional (PDUI, 2016).  
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Nesse contexto, essa dissertação propõe estudar a questão dos resíduos de desastres e 

sistematizar as informações disponíveis acerca do gerenciamento dos RD, nos 39 municípios 

da Região Metropolitana de São Paulo. Assim, estudos levados neste território poderão 

produzir dados e indicadores a serem utilizados para melhorias internas e em situações 

similares em outros municípios brasileiros.   

 

2. OBJETIVOS  

 

 Os objetivos a serem alcançados por essa pesquisa são descritos a seguir.  

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar os resíduos de desastres no contexto dos resíduos sólidos urbanos nos 

municípios da Região Metropolitana de São Paulo, com a finalidade de caracterizar a situação 

atual e subsidiar políticas públicas para tornar as cidades mais resilientes. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Identificar os parâmetros da gestão de resíduos sólidos na RMSP e, em especial, da 

gestão de RD;  

 

● Avaliar os registros de ocorrência de desastres e a estrutura municipal para gestão de 

desastres, na RMSP; 

● Avaliar a geração, o gerenciamento e a gestão dos RD, na RMSP; 

●  Elaborar mapa interativo com os parâmetros voltados para gestão de RD. 

 

3. MÉTODO 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa o método foi dividido em três etapas, considerando-

se os objetivos específicos, conforme esquema da Figura 1.   
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Figura 1 - Esquema dos passos metodológicos  

 

  

As etapas do delineamento metodológico estão descritas a seguir:   

3.1 ETAPA 1- LEVANTAMENTO DE INSTRUMENTOS LEGAIS E REVISÃO 

BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL 

 Levantamento dos instrumentos legais, normas e padrões, buscando informações 

relacionadas à gestão de resíduos de desastres. Levantamento realizado nas esferas Federal, 

Estadual (São Paulo) e Municipal (39 municípios da RMSP) a partir das plataformas virtuais de 

cada esfera: Portal da Legislação do Governo Federal e Secretaria de Estado do Governo de São 

Paulo, Gerência de atos Normativos e no âmbito dos 39 municípios da RMSP no site de cada 

prefeitura. 

A revisão bibliográfica sobre o tema, no período dos últimos 10 anos, foi efetuada nas 

bases de dados: Web of Science, Scopus e Lilacs, utilizando-se as seguintes palavras-chave: 

Gerenciamento de resíduos de desastre; resíduos de desastre; estimativa de resíduos de desastre, 

gestão de resíduos de desastre. As buscas foram realizadas em português, inglês e espanhol. 
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3.2 ETAPA 2- CARACTERIZAÇÃO DA RMSP E RD NOS MUNICÍPIOS 

Para a realização da caracterização dos 39 municípios da RMSP, diferentes dados foram 

levantados. Dados quanto ao número de habitantes, Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) e área territorial foram retirados do site do IBGE. 

No site de cada prefeitura municipal foram coletadas informações quanto à existência 

de Plano de Contingência e Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

No Site do Ministério do Desenvolvimento Regional foram encontradas informações 

sobre os municípios que colaboraram com o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) em sua última atualização em 2020.  

 O relatório mais recente do Índice de Sustentabilidade da Limpeza Urbana (ISLU) é de 

2020 e está disponível no site do Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana no Estado de São 

Paulo (SELUR). 

Outro dado levantado foi o Índice de Sustentabilidade das Cidades, disponível no 

próprio site do índice.  

No site do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres, foram coletados os dados 

de quais cidades dos 39 municípios da RMSP possuem cadastro no sistema e por e-mail, 

enviado ao Instituto de Pesquisas (IPA) foi possível descobrir quais municípios possuem o 

Cadastro Nacional de áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 

Os dados relacionados aos Índice de gestão de resíduos (IGR), e qualidade de aterros 

(IQR) foram coletados no site da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). 

Os Relatórios de áreas de risco estão disponíveis no site do Instituto de Pesquisas 

Ambientais (IPA). Deles foram extraídos dados sobre a quantidade de áreas com perigo alto e 

muito alto de escorregamentos, inundações graduais, inundações repentinas e corrida de massa. 

Além de levantamento dos cadastros de acidentes e desastres, entre 1994 e 2020, na RMSP. 

Todos os dados são referentes à RMSP, exceto para a Capital São Paulo. 

Para analisar os PGIRS dos municípios foram seguidos os passos: 

1. Baixar os planos disponíveis na internet 

2. Buscar palavras-chave: desastre, inundação, deslizamento, enchente, 

acidente; 

3. Analisar quais planos citavam as palavras-chave e qual o conteúdo.  
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3.3 ETAPA 3 - ANÁLISE DOS DADOS E AVALIAÇÃO DO GERENCIAMENTO E 

GESTÃO DE RD 

Os resultados encontrados no fim de cada etapa foram analisados e comparados entre si 

para fins de avaliação da situação do gerenciamento e gestão dos RD nos 39 municípios da 

RMSP e a fim de gerar subsídios para a realização de um mapa interativo que se encontra no 

tópico 8 desta dissertação.  

 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1 DESASTRES  

 

4.1.1 Conceituação 

Desastres são definidos como o resultado da ocorrência de fenômenos naturais extremos 

ou intensos sobre um sistema social, acarretando danos e prejuízos severos que impossibilitam 

a comunidade ou sociedade de conviverem com tais impactos (TOBIN E MONTZ, 1997). O 

conceito de desastre adotado pela UNISDR (2009), que complementa o conceito definido por 

Tobin e Montz (1997), os considera como eventos que causam grande perturbação ao 

funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade, envolvendo perdas humanas, 

materiais, econômicas ou ambientais de grande extensão.  

Para a Secretaria Nacional de Defesa Civil (2007), os desastres são consequências de 

um evento adverso, que pode ser natural ou provocado pelo ser humano, sobre um ecossistema 

que possui vulnerabilidade e como resultado acarreta danos humanos, materiais e/ou 

ambientais, além de prejuízos econômicos e sociais. Dessa forma a intensidade dos desastres é 

quantificada em função dos danos e dos prejuízos e depende da interação entre a magnitude do 

evento adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema afetado.  

Sendo assim, os danos são definidos pela Secretaria Nacional de Defesa Civil (2007) 

como a intensidade ou severidade das perdas humanas, materiais ou ambientais que sofrem 

pessoas, comunidades, instituições, instalações e ecossistemas em consequência de um 

desastre. E prejuízo é conceituado como a medida de perda relacionada ao valor econômico, 

social e patrimonial resultante de um desastre.  
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Para Valêncio (2010), há necessidade de criar consenso na conceituação dos desastres, 

pois esta lacuna e a variedade de tipos geram problemas enfrentados nesta área de estudo. 

Assim, vem sendo considerado que desastres não são eventos isolados e inesperados, mas 

resultam da combinação de fatores naturais e sociais de vulnerabilização, enquanto 

modernamente são considerados resultantes da interação entre o ambiente e ações sociais 

(CARMO, 2014; RODRIGUES et al., 2015). 

  Segundo Castro e Calheiros (2007), desastres podem ser classificados quanto à origem, 

evolução e intensidade. Origem ou causa primária do agente causador é a classificação mais 

comum: i) naturais: fenômenos e desequilíbrios da natureza que atuam independente da ação 

humana; ii) antropogênicas: desencadeados por ação ou omissão humana); e iii) misto: ações 

humanas contribuem para intensificar e agravar os desastres naturais.  

Quanto à evolução os desastres são classificados em: i) Desastres súbitos ou de evolução 

aguda: resultantes de uma liberação brusca de grande quantidade de energia como enxurrada e 

deslizamento de encostas; ii) Desastres graduais ou de evolução crônica: são desastres que 

possuem seus efeitos sustentados/prolongados e que de forma gradual se agravam e acentuam, 

como enchentes cíclicas, desnutrição e erosão do solo; iii) Desastres por somação de efeitos 

parciais: são caracterizados pela somação de numerosas ocorrências semelhantes de um 

desastre e que no fim de um período define-se um grande desastre, como acidentes de trânsito, 

acidentes no transporte de cargas perigosas, hiper endemias de malária.  

A intensidade de um desastre pode ser classificada de acordo com a proporção entre 

necessidade de recursos e possibilidade de meios disponíveis no local para garantir uma 

resposta eficiente do problema, dessa forma são classificados em: i) Acidentes ou desastres de 

pequeno porte: danos e prejuízos pouco significativos; ii) Desastres de médio porte: danos e 

prejuízos significativos mas que podem ser solucionados e atendidos com recursos locais; iii) 

Grande porte: quando para se ter solução e atendimento eficiente é necessário reforçar os 

recursos locais com meios estaduais ou até federais e pode ser estabelecida a situação de 

emergência; iv) Muito grande porte: para se ter solução e atendimento eficiente é necessária a 

intervenção coordenada dos níveis municipal, estadual e federal do sistema de Defesa Civil 

(SINDEC) e em alguns casos ajuda internacional; em desastres de muito grande porte pode ser 

decretado o estado de calamidade pública.  

 

 4.1.2 Desastres hidrológicos  

Os desastres hidrológicos possuem como causa processos naturais de excesso ou 
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escassez de água no sistema afetado, geralmente associados a extremos de cheias e/ou 

problemas de drenagem urbana. Estiagens e secas prolongadas ocorrem em um longo período 

de tempo em anos sucessivos de pouca precipitação, de agravamento lento, porém com 

resultados drásticos e de grandes proporções espaciais, suas principais consequências estão 

relacionadas ao bem-estar humano, afetando condições básicas de saneamento, atividades 

pecuárias, agrícolas e industriais (MIGUEZ, VEROL E DI GREGORIO, 2017). Por possuírem 

causas que se relacionam com a dinâmica do clima, comportamentos atmosféricos e de longo 

prazo, o Código Brasileiro de desastres classifica esses dois fenômenos como climatológicos 

(COBRADE, 2016).  

Os problemas decorrentes do excesso de precipitação, por sua vez, possuem maior 

delimitação de tempo e espaço, ocorrendo em épocas bem definidas durante o ano e com 

abrangência espacial delimitada à planície de inundação (MIGUEZ, VEROL E DI 

GREGORIO, 2017).  

Os desastres hidrológicos possuem diferenças classificatórias quanto aos seus 

subgrupos, assim como todos os tipos de desastres. Na codificação brasileira de desastres 

(COBRADE, 2016), são definidas as diferenças entre os subgrupos de desastres hidrológicos, 

como exposto na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Subgrupos de desastres hidrológicos 

SUBGRUPO DEFINIÇÃO 

Inundação 

Submersão de áreas fora dos limites normais de um curso de água 

em zonas que normalmente não se encontram submersas. O 

transbordamento ocorre de modo gradual, geralmente ocasionado 

por chuvas prolongadas em áreas de planície. 

Enxurradas 

Escoamento superficial de alta velocidade e energia, provocado por 

chuvas intensas e concentradas, normalmente em pequenas bacias de 

relevo acidentado. Caracterizada pela elevação súbita das vazões de 

determinada drenagem e transbordamento brusco da calha fluvial. 

Apresenta grande poder destrutivo. 

Alagamento
s 

Extrapolação da capacidade de escoamento de sistemas de drenagem 

urbana e consequente acúmulo de água em ruas, calçadas ou outras 

infraestruturas urbanas, em decorrência de precipitações intensas. 

Fonte: COBRADE, 2016. 

 

A COBRADE (2016) não considera as enchentes na sua listagem, porém, outros autores 

como a Defesa Civil de São Bernardo do Campo-SP (2015) as considera e conceituam como 
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sendo a elevação do nível da água no canal de drenagem resultante do aumento da vazão, que 

atinge o nível máximo do canal sem extravasar.   

Existe, ainda, diferentes interpretações acerca da definição dos eventos hidro 

meteorológicos. Valente (2009) tenta defini-los de forma simples utilizando a Figura 2 como 

exemplo.  

 

Figura 2- Perfis de terrenos abrigando cursos de água 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Licco e Dowel (2015) Adaptado de Valente (2009) 

 

Dessa forma, o autor demonstra que quando a vazão fica restrita à calha, tem-se as 

cheias. Se extravasam e ocupam o leito maior ou a área de várzea, são consideradas enchentes, 

caso o leito maior ou área de várzea seja ocupada por construções ou plantações, considera-se 

inundação. Para Valente (2009), os alagamentos resultam do acúmulo de água formado pelas 

enxurradas, que por sua vez são escoamentos superficiais provocados por chuvas intensas em 

áreas totalmente ou parcialmente impermeabilizadas. 

Para o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 2007), cheias e enchentes denominam 

o mesmo fenômeno resultante das águas das chuvas que quando encontram o curso d’água 

causam o aumento da vazão, em um certo período de tempo. Quando a capacidade de descarga 

da calha do curso d’água é superada, há extravasamento para áreas marginais habitualmente 

não ocupadas pelas águas, caracterizando a inundação, Tais fenômenos estão ilustrados na 

Figura 3.  
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Figura 3- Perfil esquemático do processo de enchente e inundação 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IPT, 2007 

 

 

4.1.3 Panorama dos desastres no Brasil 

Segundo dados obtidos a partir do Atlas digital do Centro universitário de estudos e 

pesquisas sobre desastres (CEPED), houve ocorrência de 58.883 desastres no Brasil, dentro do 

período disponível para busca de 1991 a 2019. Nos últimos 28 anos os desastres afetaram cerca 

de 247.759.548 brasileiros e provocaram 4.065 óbitos. Entre 2018 e 2019, houve a ocorrência 

de 7.476 desastres, dentro de toda extensão do território brasileiro, com um total de 

100.767.524 afetados e 265 óbitos. Dividindo-se o total de afetados pelo número de dias do 

ano e o resultado pelos 26 Estados e o Distrito Federal (27), resulta um valor de 10.225 mil 

pessoas por dia acometidas por desastres, nos anos de 2018 e 2019. 

Dados sobre os danos materiais e prejuízos decorrentes de desastres no Brasil, entre 

1995 e 2014, foram compilados em um relatório do CEPED (2016) e os prejuízos totais foram 

de R$ 9 milhões ao ano nesse período, que englobam danos materiais em habitações e 

infraestrutura, na indústria, agricultura, pecuária e serviços, tanto público como privados 

(CEPED, 2016).  

No Brasil, os Estados mais atingidos por desastres são: São Paulo, Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Catarina, Paraná, Bahia, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 

Paraíba e Ceará (TOMINAGA, SANTORO e AMARAL, 2009). 

Segundo o Atlas Brasileiro de Desastres (2013), os desastres de caráter hidrológico são 

os que mais acometem a população brasileira, 11 fenômenos naturais foram selecionados como 

os mais relevantes ocorridos nas cinco regiões brasileiras, entre 1991 e 2012. Dentro desse 

período as tipologias de desastres com maior ocorrência e consideradas como os maiores 
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problemas nacionais foram: estiagem e seca; enxurradas; e inundações (Figura 4), estes dois 

últimos representando 30% dos desastres ocorridos no território brasileiro. 

Figura 4- Quantificação dos desastres naturais mais recorrentes no Brasil, de 1991 a 

2012 

 

Fonte: Brasil (2013) 

  

4.1.4 Caracterização do Estado de São Paulo  

O Estado de São Paulo está localizado na região sudeste do Brasil, ao norte faz limite 

com o Estado de Minas Gerais e Rio de Janeiro, ao sul com o Paraná, a oeste com o Mato 

Grosso do Sul e a leste possui uma costa litorânea de 622 km do Oceano Atlântico. O Estado 

possui 645 municípios que são divididos em 15 mesorregiões: Araçatuba, Araraquara, Assis, 

Bauru, Campinas, Itapetininga, Litoral Sul Paulista, Macro Metropolitana de São Paulo, 

Marília, Metropolitana de São Paulo, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão Preto, São 

José do Rio Preto e Vale do Paraíba Paulista (Figura 5) (BRASIL, 2013). A pesquisa focou em 

uma dessas regiões: a RMSP. 

O estado está dividido entre litoral e planalto, regiões com características físicas bem 

diferentes entre si. A zona litorânea, pouco extensa e compreendida por praias, manguezais, 

terraços e maciços isolados, estão limitados pela Serra do Mar que possui costas baixas, costões 

ou falésias. Nesta zona o clima é predominantemente tropical úmido, com temperaturas médias 

superiores a 22°C e chuvas abundantes.  O planalto abrange a maior parte do Estado, com 

altitudes que variam em média entre 300 e 900 metros, com clima predominantemente tropical 

de altitude com temperaturas mais baixas que a costa litorânea, verões chuvosos e invernos 

secos (BRASIL, 2013).   
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Figura 5: Municípios e macrorregiões de São Paulo 

 

Fonte: Atlas Brasileiro de desastres naturais, 2013 

 

No Estado de São Paulo, poucas áreas ainda possuem vegetação natural. No litoral há 

principalmente e presença de mangues e restinga. Mata atlântica ainda pode ser encontrada na 

Serra do Mar e em parte do planalto. Quanto mais se avança ao interior, mais aparecem 

vegetações de áreas secas, como gramíneas, arbustos retorcidos e vegetação arbórea esparsa; a 

região do planalto também tem a presença de vegetação de várzea, que acompanha o curso 

d’água, com porte baixo e estrutura variável capaz de aturar inundações periódicas, geralmente 

ocorridas nas estações chuvosas (BRASIL, 2013). 

O sudeste do Brasil é a região que apresenta a maior densidade demográfica do país, 

166,25 hab/km². O Estado de São Paulo possui uma população de 46.289.333 pessoas, com 

renda per capita média mensal de R$ 1.814 e IDH de 0,783 (IBGE, 2021), acima da grande 

maioria dos municípios brasileiros.  

A Região Metropolitana de São Paulo está localizada na região sudeste do Estado e é formada 

por 39 municípios, subdivididos em seis sub-regiões (IPEA,2013), apresentadas a seguir e 

ilustradas na Figura 6. 

1) Norte: Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã. 
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2) Leste: Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, 

Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano. 

3) Sudeste: Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São 

Bernardo do Campo e São Caetano do Sul. 

4) Sudoeste: Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São Lourenço 

da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. 

5) Oeste: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e 

Santana de Parnaíba. 

6) Centro: São Paulo. 

 

Figura 6- Mapa da Região Metropolitana de São Paulo e suas Sub-regiões 

 

Fonte: EMPLASA, 2011 

A RMSP é uma das 10 regiões metropolitanas mais populosas do mundo, com 21,5 

milhões de habitantes e apenas 7,946 km², o que corresponde a cerca de 3% do território 

paulista e a uma densidade populacional de 2 774,5 hab./km² (PREFEITURA DE 

FRANCO DA ROCHA, 2019; IBGE, 2021).  

A forma de expansão da RMSP está relacionada à construção de rodovias nos anos 

1950, responsáveis por facilitar a relação entre a metrópole paulista e os outros Estados do 

Brasil, além de colaborar com a transferência de fábricas para bairros periféricos e cidades 
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vizinhas da Capital, principalmente na região do Grande ABC (Santo André, São Bernardo 

do Campo, São Caetano do Sul e Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra), o 

que foi determinante para o desenvolvimento e crescimento de seus municípios 

(PREFEITURA DE FRANCO DA ROCHA, 2019).   

 

4.1.5 Desastres no Estado de São Paulo 

Os principais desastres ocorridos no Estado de São Paulo estão relacionados a eventos 

climatológicos como a estiagem e seca, geológicos como movimento de massa e hidrológicos 

como enxurradas, alagamentos e inundações.  

Estiagens e secas: 

A diminuição das precipitações pluviométricas relaciona-se com a dinâmica 

atmosférica global, que por sua vez ditam as variáveis climatológicas relativas aos índices 

desse tipo de precipitação. As estiagens estão diretamente relacionadas à diminuição de 

precipitações pluviométricas, atraso dos períodos chuvosos ou à ausência de chuvas previstas 

para uma determinada temporada, onde a perda da umidade do solo é maior que à reposição 

(CASTRO, 2003). 

Tido como um dos desastres de maior ocorrência e impacto no mundo, a estiagem é 

considerada quando há um atraso superior a quinze dias do início da temporada de chuvas e 

quando as médias pluviométricas mensais dos meses chuvosos são inferiores a 60% das médias 

mensais ao longo do ano, em uma determinada região (CASTRO, 2003).  

Seus impactos estão relacionados ao longo período em que ocorre e à extensão de sua 

abrangência com grandes áreas atingidas (GONÇALVES; MOLLERI; RUDORFF, 2004). Os 

reflexos das estiagens recaem sobre as reservas hidrológicas locais, prejudicando a agricultura 

e a pecuária, podendo trazer perdas econômicas catastróficas ao município (CASTRO, 2003). 

Em áreas de grande concentração populacional, o reflexo da estiagem pode prejudicar o 

abastecimento de água para consumo humano e atividades industriais, de serviços e lazer. 

Já as secas, do ponto de vista meteorológico, são consideradas estiagens prolongadas, 

caracterizadas principalmente por provocar redução sustentada das reservas hídricas existentes 

(CASTRO, 2003).  

As estiagens e as secas não são apenas consequências de índices pluviais abaixo do 

normal ou de déficits nos teores de umidade do solo e ar, mas também podem estar relacionadas 
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a ações antrópicas desordenadas no meio ambiente como manejo inadequado de corpos 

hídricos e de toda bacia hidrográfica. No Estado de São Paulo, os registros oficiais de estiagem 

e seca concentram-se principalmente no sudoeste, afetando principalmente a Mesorregião de 

Assis, que teve 46 registros do evento entre 1991 e 2012. A região Metropolitana de São Paulo, 

por sua vez, não apresentou registros oficiais dentro do mesmo período (BRASIL, 2013). 

 

Movimento de Massa: 

Segundo a classificação brasileira, são desastres naturais do tipo geológicos, associados 

ao rápido deslocamento do solo e rochas de encosta (COBRADE, 2012). Relacionados à 

geologia e geomorfologia da área, assim como a aspectos climáticos e hidrológicos, à 

vegetação e à forma de uso e ocupação do solo pelas sociedades humanas (TERZAGHI, 1952).  

O Atlas Brasileiro de Desastres Naturais apresentou 165 registros de movimento de 

massas no Estado de São Paulo, entre 1991 e 2012. Com 93 municípios afetados, os eventos 

foram localizados principalmente nas proximidades da região litorânea, como o Vale do 

Paraíba Paulista e Litoral sul, além da mesorregião Metropolitana de São Paulo, a qual foi mais 

severamente afetada com 79 registros desses eventos.  

 

Enxurradas:  

  Segundo a COBRADE (2012), “as enxurradas são inundações bruscas definidas pelo 

escoamento superficial de alta velocidade e energia, provocadas por chuvas intensas e 

concentradas”. Pinheiro (2007) argumenta sobre a necessidade de se entrar em consenso em 

relação à nomenclatura desse tipo de desastre, pois, como o autor cita, enchentes ocorridas em 

pequenas bacias são chamadas popularmente de enxurradas e quando ocorrem em áreas 

urbanas são tratadas como enchentes urbanas.  

As principais características atribuídas às enxurradas são: ocorrência súbita com pouco 

tempo de alerta, deslocamento rápido e violento, pequena área de abrangência, e suas 

características resultam em grande número de perdas humanas, danos à infraestrutura e 

propriedades, além de fluxo de lama e detritos (MONTZ E GRUNTFEST, 2002). 

  Com a diminuição da capacidade de infiltração dos solos associado à urbanização 

irregular e sem planejamento, a frequência com que as enxurradas ocorrem tem aumentado nos 

centros urbanos, estando muitas vezes relacionadas a alagamentos, o que torna sua distinção 
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cada vez mais complexa (Atlas Brasileiro de Desastres,2013). No Brasil, o monitoramento de 

pequenas bacias ainda é insuficiente para que se tenha um sistema de alerta de enxurradas, 

dessa forma garantir a eficiência nos registros de ocorrência seguros e confiáveis possibilita a 

realização de análise histórica para que seja de conhecimento dos tomadores de decisão, quais 

bacias e cidades requerem a necessidade de implantação de sistema de alerta.  

A Mesorregião Metropolitana de São Paulo foi a mais afetada segundo os registros 

entre 1991 e 2012, seguida pela Mesorregião Litoral Paulista. Segundo o Atlas Brasileiro de 

Desastre, há uma dispersão espacial de sua ocorrência, tendo registros em todas as 

mesorregiões dentro do período considerado. No caso das enxurradas, fatores físicos das bacias 

hidrográficas como relevo, também devem ser levados em consideração, pois a ocorrência de 

enxurradas não está concentrada necessariamente nos municípios mais populosos (BRASIL, 

2013).  

Alagamentos:  

Os alagamentos são caracterizados como “extrapolação da capacidade de escoamento 

de sistemas de drenagem urbana e consequente acúmulo de água em ruas, calçadas ou outras 

infraestruturas urbanas, em decorrência de precipitações intensas” (COBRADE, 2012). Desta 

forma, sua ocorrência tem ligação direta com o sistema de drenagem urbana, ou seja, o 

conjunto de medidas tomadas para que se tenha a redução dos riscos relacionados às enchentes 

e de seus prejuízos (TUCCI et al., 2007). 

A sensibilidade dos sistemas de drenagem às chuvas é um parâmetro para a análise do 

funcionamento de um sistema de drenagem. Os alagamentos são reflexos de cidades mal 

planejadas ou que tiveram grande explosão populacional, onde as obras de drenagem e de 

esgotamento de águas pluviais são deixadas em segundo plano, postas à prova frente às 

precipitações significativas, causando transtornos à população como alagamentos e inundações 

(FUNASA, 2016).  

No Estado de São Paulo encontram-se 112 registros oficiais de alagamentos, entre 1991 

e 2012, segundo o Atlas Brasileiro de Desastres (Brasil, 2013); destes, 30% ocorreram na 

Mesorregião Metropolitana, sendo que o município com mais registros foi São Paulo.  

 

Inundações:  
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As inundações, segundo a COBRADE (2012), são classificadas como desastres 

hidrológicos onde há a “submersão de áreas fora dos limites normais de um curso de água em 

zonas que normalmente não estão submersas”. A elevação das águas na ocorrência de 

inundação ocorre de maneira gradual e previsível na área do leito maior de rios geralmente de 

planícies, ocorrendo quando o fluxo de água excede a capacidade de drenagem da calha do 

corpo hídrico que a recebe (CASTRO, 2003).  

Assim, as inundações ocorrem nas planícies de inundação dos rios, áreas estas que 

permanecem secas durante períodos determinados. As chuvas que constituem as inundações 

são intensas e persistentes, ocorrendo elevação gradual das águas, desta forma, por serem mais 

previsíveis que outros fenômenos e por ocorrerem de forma gradual, o número de mortes é 

reduzido, porém a quantidade de danos é elevada devido a sua área de abrangência (BRASIL, 

2013). 

Nas áreas urbanas, as inundações sofrem também influência antrópica, havendo 

intensificação do fenômeno devido principalmente à impermeabilização do solo, retificação e 

assoreamento dos rios. O estado de São Paulo foi bastante afetado por inundações entre 1991 

e 2012, tendo a Região Metropolitana como área mais afetada, contendo 27% (63 registros) 

das ocorrências desse fenômeno no Estado que teve um total de 267 casos registrados, seguida 

pela Mesorregião Litoral Paulista (31 registros) e Macro Metropolitana de São Paulo (25 

registros) (BRASIL, 2013).  

O ano de 2012 destacou-se com o registro de 69 casos de inundações e o decreto de 

situação de emergência por 50 municípios diferentes; apenas a capital paulista decretou o 

estado de situação de emergência 6 vezes no decorrer desse ano. Os danos humanos referentes 

às inundações ocorridas no período de 1991 a 2012 estão indicados no Gráfico 7, chegando a 

mais 300 mil afetados no ano de 2012 (BRASIL,2013). 

Dessa forma, São Paulo é um Estado brasileiro que possui muitas regiões com alto nível 

de vulnerabilidade à ocorrência de inundações, como pode ser observado na Figura 8, e com 

destaque para a região metropolitana, na Figura 9. Observa-se a grande concentração de trechos 

altamente vulneráveis, localizados na região metropolitana do estado, correspondendo a 

figuras retiradas do catálogo de metadados da agência nacional de águas e saneamento básico 

(ANA,2014).  
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Figura 7- Danos humanos causados por desastres de inundações no Estado de São 

Paulo, no período de 1991 a 2012  

 

Fonte: Brasil, 2013 

No Estado encontram-se 617 trechos de áreas inundáveis em 172 cursos hídricos que 

estão localizados em 258 dos 645 munícipios paulistas. Desses, 10% são considerados de alta 

vulnerabilidade a inundações, 42% média e 47% baixa; só na capital existem 18 trechos dos 

quais 16 são de alta vulnerabilidade (ANA, 2014). 

Figura 8- Mapa de vulnerabilidade a inundações, Estado de São Paulo, 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Catálogo de metadados da ANA (2014) 
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Figura 9- Mapa de vulnerabilidade a inundações Estado de São Paulo, com foco na 

Região Metropolitana de São Paulo, 2014 

 

Fonte: Catálogo de metadados da ANA (2014) 

 

4.2 DESASTRES E SUAS CONSEQUÊNCIAS  

Com o grande número de ocorrência de desastres pelo globo e, consequentemente, 

grande número de vítimas e danos causados por esses eventos, a ONU decretou a década de 

1990 como a Década Internacional para a Redução de Desastres Naturais, resultando em alguns 

marcos históricos como o Marco de Hyogo, em 2002 e o Marco de Sendai, em 2015, com o 

objetivo de traçar metas para a redução de riscos de desastres dentro dos próximos 15 anos. 

Após a terceira conferência para a redução dos riscos de desastres, a redução da vulnerabilidade 

de comunidades e o incentivo ao desenvolvimento de cidades resilientes passou a ser uma das 

principais metas das políticas internacionais até 2030 (ONU). 

Segundo a Defesa Civil, os danos consequentes de um desastre referem-se à intensidade 

de perda humana, material ou ambiental que sofrem as comunidades, instituições, instalações e 

ecossistemas (MARGARIDA et al., 2009). Os desastres causam em muitos casos sofrimentos 

psicológicos, advindos de um conjunto de perdas de bens de valor para a sobrevivência, que 

incluem desde perdas de familiares à perda de trabalho e da estrutura do apoio comunitário 
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(FAVERO et al., 2014). Essa perda de identidade prejudica a resiliência comunitária natural, 

ou seja, a rede de solidariedade que é formada a partir da convivência de pessoas de uma mesma 

comunidade. 

Muitos estudos têm sido realizados para avaliar os danos consequentes decorrentes de 

desastres. Segundo Tang e seus colaboradores (2019), existe um consenso de que os desastres 

são uma ameaça para o desenvolvimento estável e sustentável da sociedade e de seus sistemas 

econômicos, sendo responsáveis por afetar anualmente o crescimento econômico de países e 

regiões. Dados do Banco Mundial mostram que o real custo dos desastres chega a 520 bilhões 

de dólares por ano e colocam cerca de 26 milhões em condições de extrema pobreza (Hallegatte 

et al., 2017). O estudo desses autores mostrou que o aumento de 1% nos danos diretos de um 

desastre pode levar a uma redução de 0,2% na taxa de crescimento econômico.  

Com a finalidade de melhor identificar os danos causados por um desastre, estes são 

diferenciados em: danos diretos e danos indiretos. Os danos diretos são os ativos fixos e de 

capital como: estoques, matéria-prima, recursos naturais e também a mortalidade e morbidades 

como lesões e doenças. Já as perdas indiretas estão relacionadas à perda de atividades, como 

produção de novos bens de consumo e serviços prejudicados e que não ocorrerão depois do 

desastre por tempo indeterminado, podendo ter um impacto de longo prazo e longo alcance 

(NOY e DUPONT, 2018). 

Para Hallegatte (2014), as perdas indiretas consequentes de desastres incluem os custos 

de emergência, como primeiros socorros, interrupção na cadeia de abastecimento, diminuição 

da alimentação macroeconômica, diminuição de demanda por diferentes serviços, 

consequências na saúde, como traumas e danos psicológicos, desestabilização das redes sociais 

e comunitárias, além de impactos na pobreza e na segurança. 

Israel e Briones (2012) expõem os impactos econômicos negativos nas plantações de 

arroz ocasionados por tufões nas Filipinas, localizadas no sudoeste da Ásia, que possuem a 

economia largamente dependente da agricultura e de seus recursos naturais e ambientais, porém 

constataram que esses impactos são sentidos de forma local por pequenos produtores e que em 

nível nacional os tufões, inundações e secas não atingem de forma significativa a produção 

agrícola. 

Os desastres afetam processos sociais. Exposição a eventos desastrosos tem sido 

associada a diferentes consequências para a saúde mental; porção significativa de pessoas 

afetadas experimentam comprometimento psicológico pós-desastre, como exemplo tem-se a 
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prevalência de transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) em número substancial de vítimas: 

30- 40% de vítimas diretas, 10-20% na equipe de resgate e 5-10% da população em geral 

(GALLEA, NANDI e VLAHOV, 2005). 

A forma como os desastres afetam a população depende do tipo e grau de exposição ao 

evento, assim como da faixa etária das pessoas atingidas, etnia, gênero, entre outros. Em um 

estudo feito após o furacão Andrew, considerado um evento de alto impacto ocorrido nos EUA 

em 1992, Norris e seus colaboradores (1999) constataram que 25% da amostra apresentaram 

sintomas de TEPT e que os sintomas variaram de acordo com o nível de exposição.  

Estudo realizado em seis comunidades japonesas (AZUMA, 2013) avaliou os efeitos de 

inundações no estado de saúde dos residentes e os fatores de risco ambiental da moradia, como 

umidade interna e crescimento de fungos nas residências. O estudo aplicou questionário aos 

moradores afetados e sintomas ligados à exposição foram relatados, como: problemas 

respiratórios, oculares e nasais, além de distúrbios psicológicos como ansiedade e depressão. O 

crescimento de fungos apresentou valor significativamente maior nas residências inundadas. 

Estudo realizado em três regiões do Irã (Leste Azerbaijão, Bushehr e Mazandaran) 

afetadas, entre 2012 e 2013, por terremotos e inundações, mostrou que todas as mulheres 

estudadas enfrentaram algum tipo de injúria à saúde mental no pós-desastre, como: sintomas 

depressivos, medo, ansiedade e reações prolongadas de luto, além de que a carga de trabalho 

dobrada após eventos de desastres é uma ameaça à saúde das mulheres e reduz sua capacidade 

de enfrentamento a desastres (SOHRABIZADEH, TOURANI e KHANKEH, 2016).  

No Brasil, os desastres afetam de forma heterogênea e desigual diferentes comunidades 

e locais com menor infraestrutura pública são mais afetados por desastres. Conhecer a 

comunidade e suas vulnerabilidades pode promover a criação de políticas públicas para gerar 

comunidades mais resilientes, pois o investimento na fase de preparação reduz 

significativamente a vulnerabilidade quanto à ocorrência de desastres (ALBUQUERQUE, 

2018). 

Esses estudos mostram como as comunidades em geral possuem grande dependência do 

governo e do setor privado para se preparar e reestabelecer nas fases pré e pós desastres. Auxílio 

psicológico, intervenções de limpeza e reconstrução de moradias, sistemas de drenagem, entre 

outros, são ações que devem ser tomadas pelas comunidades, com apoio do governo local, para 

que o reestabelecimento seja mais rápido e os danos sejam diminuídos.  
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4.3 SISTEMA DE INFORMAÇÕES  

 

A sistematização de informações sobre desastres é uma ação básica necessária para o 

planejamento e prevenção de eventos desastrosos em um país. No Brasil vem sendo registrado 

dados sobre os desastres desde 1940, disponibilizados pelo Ministério de Integração Nacional 

por meio do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID). O S2ID é um dos 

diversos produtos da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) e tem como 

objetivo: qualificar e dar transparência à gestão de riscos e desastres no Brasil (MDR, 2015). 

Segundo os dados do último relatório de visão geral do S2ID (2021), no Estado de São Paulo 

426 (66%) municípios são usuários do sistema, o que indica aumento significativo desde o 

primeiro relatório de visão geral disponibilizado (ano de 2013), no qual apenas 34% dos 

municípios utilizavam o sistema (S2ID, 2021).  

A Defesa Civil do Estado de São Paulo lançou o Sistema Integrado de Defesa Civil 

(SIDEC), possuindo dados estaduais sobre desastres com registros desde 2008. Também é 

possível encontrar dados, com enfoque regional do Estado de São Paulo, no banco de dados 

do Centro Meteorológico de Bauru da Faculdade de Ciências da UNESP (IPMet), que vem 

registrando dados desde 1980. 

 

4.4 RESÍDUOS DE DESASTRES  

 

Além dos danos materiais e psicológicos os desastres também geram danos ambientais 

que são mensurados em função dos recursos financeiros necessários para a reabilitação do 

ambiente quanto à poluição e contaminação do ar, água, solo, degradação e perda de solos 

agricultáveis (MARGARIDA et al., 2009), podendo ainda ser gerada grande quantidade de 

resíduos sólidos (RS) o que torna o desafio da gestão de resíduos sólidos nos municípios 

brasileiros ainda maior (BARBOZA e LIMA, 2015).  

Sabe-se que o tipo e a quantidade de resíduos gerados dependem da origem do desastre 

e área afetada (área urbana ou rural, costeira ou no interior do continente). Esses fatores 

influenciam na composição dos resíduos e no gerenciamento dos mesmos pós-desastre, pois há 

diferenças desde a capacidade de recuperação até sua periculosidade (BROWN et al., 2011), 

determinando fluxos distintos de destinação. 

A adequada gestão dos fluxos de resíduos nas fases pré e pós desastre é indispensável 
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para que esses resíduos não sejam responsáveis por ocasionar ou potencializar novos desastres 

(MENDES, 2021). Os alagamentos são ocasionados devido à má gestão de resíduos sólidos, 

tanto de resíduos domiciliares como RD, que por serem dispostos nas calçadas muitas vezes 

são levados por enxurradas e acabam entupindo valas, bueiros e canais, resultando em 

alagamentos de áreas urbanas (SILVA e FARIAS, 2018). 

  Em estudo realizado na Itália por Francesco et al. (2017), os pesquisadores encontraram 

diferenças na quantidade e tipo de resíduos gerados em dois terremotos que acometeram áreas 

diferentes do país; a diferença de cenários encontrada se deu principalmente pela forma de 

ocupação das áreas afetadas. A região com maior produção de resíduos correspondia a uma área 

central, histórica e densamente povoada, totalizando 1,5 milhões de toneladas de RD, 

comparada com a outra região que produziu significativamente menos resíduos por se tratar de 

área industrial composta principalmente por armazéns, lojas e fábricas e muito pouco povoada, 

a qual produziu 600 mil toneladas de RD. Diferenças também foram encontradas em situações 

de inundação no mesmo estudo. Quanto ao tipo de resíduos encontrados no estudo, a maior 

quantidade gerada nos terremotos foi de resíduos da construção civil, porém nas inundações 

resíduos sólidos urbanos mistos e volumosos, como camas, móveis, eletrodomésticos foram 

encontrados. Após o estudo, os autores correlacionaram os cenários estudados com outros casos 

semelhantes ocorridos em outros lugares do mundo, conseguindo um indicador útil para uma 

primeira previsão da quantidade de resíduos potencialmente produzidos por um cidadão após 

um evento de terremoto ou inundação. Assim, enquanto em estado de normalidade o indicador 

de geração per capita conhecido é de 1-1,5 kg/habitante, em situação de inundação passa a ser 

de 70-150 kg/habitante, e em situação de terremoto 8.000-16.000 kg/habitante. 

No Brasil, em estudo realizado no Espírito Santo, a quantidade de RD encontrado foi de 

15,20 toneladas de bens de consumo perdidos após inundação ocasionada pelas chuvas de 

dezembro de 2013, no Bairro Pontal das Garças. A autora discute o fato dessa quantidade não 

parecer significativa, porém ao ser comparada com a massa de resíduos sólidos urbanos geradas 

diariamente pelo bairro, equivalente a 0,47 toneladas/dia, o incremento de resíduos gerados foi 

cerca de 30 vezes maior a esse valor diário, em situação de normalidade (MELLO, et al., 2019). 
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4.5 DESASTRES E SUAS FASES 

 

No Brasil, devido à necessidade de os municípios estarem preparados para o 

enfrentamento de situações desastrosas, em 2012, foi estabelecida a Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil, a qual contém  ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação de desastre, com o intuito de reduzir os riscos de desastres. Dessa forma, cada 

ação implica responsabilidades específicas, mas dentro da gestão sistêmica e contínua dos 

desastres.  

Segundo a Proteção e Defesa Civil (2022), o sistema está dividido de acordo com a 

Figura 10 e possui a função de evitar desastres ou reduzir seus impactos e reestabelecer a 

normalidade nas comunidades atingidas atuando antes, durante e pós-eventos desastrosos por 

meio das ações descritas a seguir.  

Figura 10- Fases de eventos desastrosos 

 

 
 

Fonte: Proteção e Defesa Civil (2022) 

 

A fase de Prevenção está relacionada à redução de ocorrência e intensidade de desastres, 

tomando como medidas o mapeamento de áreas de riscos, construção de obras de contenção e 

correção, capacitação da sociedade, enquanto na fase de mitigação busca-se reduzir ou limitar 

os impactos decorrentes dos desastres com emissão de alertas e avisos, monitoramento dos 

eventos e evacuação das áreas de risco. Após a ocorrência do desastre iniciam-se as fases 

relacionadas ao gerenciamento de desastres; na fase de resposta as ações são imediatas e 

voltadas ao socorro como busca e salvamento, primeiros socorros, fornecimento de doações e 

restabelecimento dos serviços essenciais e, por último, a fase de recuperação relacionada ao 

restabelecimento definitivo da área atingida por meio de reconstrução e recuperação de 
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infraestruturas danificadas, tendo como o principal foco a redução de riscos (PROTEÇÃO E 

DEFESA CIVIL,2022). 

A PNPDEC (BRASIL, 2012) atribuiu aos municípios a responsabilidade pela 

elaboração dos seus respectivos Planos de Contingência (PLACON), relacionados ao 

planejamento da fase de resposta a desastres e como procederão as ações de monitoramento, 

alerta, alarme, fuga, socorro, assistência e restabelecimento de serviços essenciais, tendo por 

objetivo a eficácia da preparação e resposta a desastres e garantindo melhor proteção à 

população e maior redução de danos e prejuízos. Segundo o livro base para o estabelecimento 

dos planos de contingência (BRASIL, 2017), uma das funções do PLACON é estabelecer as 

ações relacionadas à limpeza urbana pós-desastre. De acordo com o Manual de Orientação dos 

Planos de Gestão de Resíduos Sólidos (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2012), o Plano 

de Emergência e contingência deve conter ações relacionadas ao manejo, destinação e 

disposição final dos resíduos sólidos gerados em situação de desastres.   

 

4.6 GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE DESASTRES   

 

Os desastres podem ser responsáveis por destruir bens pessoais, infraestrutura pública, 

campos, entre outros, gerando resíduos que apresentam alto nível de heterogeneidade e muitas 

vezes de composição complexa, a depender da área atingida. Diferentes desastres geram 

diferentes tipologias de resíduos, terremotos geram uma grande quantidade de resíduos de 

construção civil, já as inundações, diferentes tipos de resíduos misturados com solo e água, a 

lama, que aumenta a dificuldade das operações de reciclagem e recuperação desses materiais 

(AMATO et al., 2016; FRANCESCO et al., 2018). 

Dessa forma, considerando o significativo volume e complexidade de resíduos gerados 

pós-desastre, torna-se evidente a necessidade de elaborar um plano de gestão adequado para 

tais resíduos, pois o manejo adequado representa uma das etapas mais importantes na gestão de 

desastres, essenciais para a resposta e recuperação de desastres (CHENG e THOMPSON, 

2016). 

Em âmbito mundial, Estados Unidos e Japão foram os países que criaram as diretrizes 

para gerenciamento de RD mais relevantes até o momento, escritas pela Agência Federal de 

Gerenciamento de Emergências dos EUA e pelo Ministério do Meio Ambiente do Japão. Porém 

Francesco et al. (2018) discorrem sobre a importância de cada país criar suas próprias diretrizes, 



32 

 

pois por mais que algumas estratégias desses planos possam ser utilizadas em outros territórios, 

as diferenças geomorfológicas, culturais, legais e socioculturais que existem entre os países 

dificultam a elaboração de um plano padrão que seja apropriado em âmbito global. 

Agência Federal de Gerenciamento de Emergências (FEMA) desenvolveu, em 2007, 

um guia com estrutura objetiva, realista e operacional, contendo os principais componentes que 

um plano abrangente de RD deve envolver, que pode ser usado e adaptado às necessidades e 

circunstâncias específicas de cada governo estadual e local dos Estado Unidos da América. A 

FEMA procurou incentivar governos, autoridades tribais e organizações sem fins lucrativos a 

adotarem uma abordagem proativa para coordenar e gerenciar operações de remoção de detritos 

como parte de seus planos de gerenciamento de emergência.  

No caso do Japão, o guia foi desenvolvido com o objetivo de promover o gerenciamento 

adequado de resíduos de desastres, cujas diretrizes presentes no documento descrevem questões 

relacionadas ao gerenciamento final de RD como: o papel de cada ator, medidas fiscais, 

métodos de gerenciamento e cronograma de tratamento, com enfoque ao tratamento após os 

resíduos serem colocados em locais de armazenamento temporário. Assim, governos de 

prefeituras municipais atingidas por desastres devem desenvolver seus próprios planos de 

gerenciamento de RD, especificando métodos de tratamento de acordo com as condições locais 

e promovendo gerenciamento adequado e eficiente desses resíduos.  

Comparados com outros países do mundo, os Estados Unidos e o Japão possuem taxas 

mais altas de desastres, podendo ser um dos motivos que levou esses países a estarem mais 

preparados e com regulamentos já estabelecidos referentes a gerenciamento de desastres. 

Porém, com as mudanças climáticas e o adensamento populacional, países que sofrem menos 

com desastres começam a experimentar cada vez mais episódios impactantes, o que está 

aumentando a necessidade de estabelecerem medidas de preparação para desastres. 

Dessa forma, muitos países estão em fase inicial de desenvolvimento de sistemas de 

gestão de desastres e consequentemente da gestão dos RD, logo, ainda não apresentam planos 

de gerenciamento ambientalmente adequado de resíduos de desastres, a exemplo da Coréia do 

Sul. Esse país, apesar de estar buscando aprimorar seus procedimentos de retirada de resíduos 

de áreas afetadas, ainda apresenta lacunas de planejamento e operacionais em seus 

procedimentos. No país, o Ministério do Meio Ambiente implementou diretrizes de segurança 

com relação a resíduos de desastre com base no princípio da retirada imediata e adequada dos 
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resíduos da área afetada, exigindo que os municípios façam seus planos de descarte de RD. 

Porém, estudos encontraram falhas nos procedimentos, como: falta de colaboração entre 

municípios vizinhos e tratamento dos RD como se fossem RSU, mesmo daqueles que possuem 

potencial para reciclagem, o que gera desperdício de recursos e diminui a vida útil dos locais 

de disposição final. Os autores citam ainda a falta de medidas que visam diminuir a geração de 

resíduos durante os eventos de desastre, além da necessidade em se elaborar mapas de áreas 

vulneráveis (OH, 2013; KIM, 2017). 

Kim e colaboradores (2014) evidenciaram a importância de se ter locais temporários de 

gerenciamento de resíduos de desastres, tradução direta do Inglês “Temporary Disaster Waste 

Management Sites (TDWMS)”, que desempenham importantes funções na fase de recuperação 

como: acelerar a limpeza da área afetada, melhorar o fluxo de atividades de recuperação de 

desastres, além de ser um local ideal para classificação, triagem, reciclagem e tratamento de 

resíduos de forma adequada.  

  

 

4.7 GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS E PREVENÇÃO DE DESASTRES NO 

BRASIL 

 

 Lemos et al. (2016) trazem a importância das normas jurídicas na contribuição do 

controle dos efeitos negativos de eventos catastróficos, podendo minimizar os efeitos danosos 

quando bem estruturadas e efetivas.  A precaução, um dos princípios basais do direito ambiental 

brasileiro, estimula e determina, por meio de condutas nas tomadas de decisões e no 

desenvolvimento de políticas públicas, que os riscos de danos sejam mitigados para que os 

riscos de desastres sejam reduzidos (MACHADO, 2013), assim como propõe a Estratégia 

Internacional para a Redução de Risco de Desastres, da Organização das Nações Unidas 

(UNISDR, 2015). 

Atualmente, o Brasil possui um robusto arcabouço legal que prevê diretrizes para a 

prestação de serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, pautada na Lei 

n° 11.445/2007 de Saneamento básico e atualizada pela Lei nº 14.026/2020, que engloba a 

infraestrutura e instalações de operações desses resíduos no âmbito da coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada, além de diretrizes 

relacionadas à gestão de resíduos sólidos (Brasil, 2007). 
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  A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sancionada em 2010 por meio da Lei 

Federal 12.305, traz objetivos quanto ao tratamento e destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos gerados pelos municípios brasileiros. Esta lei institui como instrumento de 

planejamento, gestão e avaliação os planos de gestão de resíduos sólidos, em âmbito nacional, 

estadual e municipal e os planos de gerenciamento de resíduos sólidos para os grandes 

geradores industriais e de serviços.  

 Em 2012 foi instituída a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC), regida pela 

Lei Federal 12.608, que abrange ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação, com adoção de medidas para a redução dos riscos de desastres, assim como 

princípios, objetivos e instrumentos para a implementação da gestão de riscos de desastres e 

gestão de desastres (PNPDEC, 2012). 

Em âmbito nacional, em 2012, foi elaborado o Plano Nacional de Gestão de Riscos e 

Respostas a Desastres, no qual foram investidos 18,2 bilhões de reais. Pouco se tem escrito 

sobre o plano, que possui quatro pilares: 1) Prevenção: com investimento em obras de contenção 

de encostas e cheias, drenagem, barragens e sistemas de abastecimento de água; 2) 

Mapeamento: com foco no mapeamento de riscos de deslizamentos, enxurradas e inundações; 

3) Monitoramento e alerta: dos municípios mapeados em relação a enxurradas e deslizamentos, 

além de previsão de impactos da seca na agricultura das regiões semiáridas, realizados pelo 

Centro Nacional de Monitoramento e alerta de Desastres Naturais (CEMADEN) e também pelo 

Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), que comunica alertas para 

todos estados e municípios, além de realizar articulação do órgãos federais, estaduais e 

municipais em relação às respostas a desastres e analisa e compartilha informações sobre áreas 

de risco e desastres; e 4) Resposta: que conta com a Força Nacional do SUS, Força Nacional de 

Emergência, Forças Armadas (GOVERNO FEDERAL, 2012). 

 O Centro de Estudos e Pesquisas sobre Desastres de São Paulo (CEPED/SP) salienta a 

grande dificuldade para compilar os dados sobre desastres no Brasil, ressaltando a necessidade 

de padronização de documentos, ausência de método para a coleta e armazenamento de dados, 

dificuldade de acesso e interpretação de dados e falta de cuidado com os registros históricos 

(CEPED, 2012). Considerando que a dificuldade de registro e disponibilização de dados ainda 

está presente mesmo no setor dos resíduos sólidos urbanos, verifica-se que os RD sequer são 

considerados como fluxo específico na geração municipal de resíduos sólidos. Invariavelmente 

seguem como resíduos da limpeza urbana (resíduos volumosos) ou como entulhos, 
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denominação corriqueira dos resíduos da construção civil (RCC), sem ser quantificados ou 

caracterizados, o que dificulta seu gerenciamento, e, portanto, não são considerados como 

subprodutos passíveis de circularidade, considerando-se os princípios da economia circular 

(EMF, 2016).     

Em âmbito estadual, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (2010) institui como 

instrumento o Plano Estadual de Gestão de Resíduos Sólidos, condicionante para que os 

Estados tenham acesso aos recursos da União para empreendimentos e serviços relacionados 

à gestão de resíduos sólidos. O conteúdo mínimo estabelecido para estes planos está 

apresentado no artigo 17 da Lei Federal 12.305/2010, que inclui diagnóstico dos principais 

fluxos de resíduos e seus impactos, metas de redução, reutilização e reciclagem, com o intuito 

de reduzir a quantidade de resíduos encaminhados para aterros, diretrizes para gestão de 

resíduos das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, entre outras.  

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo (2020) atende ao 

conteúdo mínimo disposto na Política Nacional, faz um panorama dos resíduos, um estudo de 

regionalização, proposição de arranjos intermunicipais e propõe cenários, diretrizes, metas e 

ações. Porém, o plano não considera em seu conteúdo os RD. 

Para os Municípios, a PNRS (2010) institui o Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PGIRS), plano condicionante para que os municípios tenham acesso aos recursos da 

união que são destinados a empreendimentos e serviços correlatos à limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos, ou para receberem incentivos ou financiamentos de entidades federais 

relacionados à créditos ou fomento na questão de resíduos sólidos.  

Segundo a PNRS (2010), o PGIRS deve conter o seguinte conteúdo mínimo: 

diagnóstico da situação dos RS gerados no município, incluindo origem, volume, 

caracterização, destinação e disposição final, programas e ações educacionais que promovam 

a não geração, redução, reutilização e reciclagem de resíduos, mecanismos para valorização de 

resíduos sólidos, entre outros. Os planos municipais podem estar contidos no plano de 

saneamento básico dos municípios, seguindo o conteúdo mínimo disposto na Lei.  

O PGIRS deve incluir todos os tipos de resíduos, inclusive os gerados a partir de 

desastres. Entretanto, a existência do plano não garante que os municípios incluam os RD em 

seus planos de gestão de resíduos sólidos, como acontece no município de São Paulo, onde não 

constam no PGIRS ações que contemplem o gerenciamento dos RD. 
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Segundo o Manual de Orientação para elaboração dos Planos de Gestão de Resíduos 

Sólidos, elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente juntamente com a Secretaria de 

Recursos Hídricos e Ambiente Urbano e o Departamento de Ambiente Urbano, estratégias 

devem ser discutidas e estabelecidas para que a implementação do plano de gerenciamento de 

resíduos sólidos seja estabelecido. Dentre essas estratégias, o manual cita a importância de 

assegurar a elaboração do Plano de Emergência e Contingência para a gestão de riscos e de 

desastres, o qual deve conter ações relacionadas ao manejo, destinação e disposição final dos 

resíduos sólidos gerados em situação de desastre, com a finalidade de restabelecer a área 

afetada.    

Ressalta-se que, em maio de 2021, foi instituído o Cadastro Nacional de Municípios 

com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 

ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, por meio do Decreto Federal 10.692/2021, 

o qual está atribuído ao Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID). Ocorre que, 

para se inscrever no cadastro, o município tem que fazer a solicitação ou ser indicado pelos 

demais entes federativos, ficando condicionada sua inscrição à comprovação da existência de 

áreas de risco de desastre no território municipal, cabendo ao município à comprovação da 

existência de áreas de risco de desastres e a inscrição no cadastro, não ficando claro no decreto 

os benefícios do mesmo para os municípios cadastrados.  

Uma das obrigações contidas para os municípios cadastrados é a realização do Plano 

de Contingência e Defesa Civil, de acordo com o artigo 5°, inciso III do decreto 

supramencionado. Neste sentido, mesmo que o município não possua a obrigação em efetuar 

o cadastro, é de fundamental importância a realização do cadastramento, já que por meio dele, 

os municípios que estão inseridos, recebem toda publicidade das informações sobre a evolução 

das ocupações em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.  

Além disso, também é competência dos municípios executar localmente a Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDC, 2012) o que inclui a avaliação de danos e 

prejuízos das regiões atingidas por desastres, porém, no corpo da lei não há especificações 

sobre resíduos gerados nos desastres e limpeza urbana. 
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4.8 ESTIMATIVA DE RESÍDUOS DE DESASTRES       

 

A gestão de resíduos de desastres é uma operação difícil, demorada e cara, que depende 

da disponibilidade de recursos locais e da estratégia utilizada para gerenciar e para passar as 

informações para a população; esses mesmos fatores aumentam a incerteza do sistema junto 

com outras variáveis como o tipo de desastre, densidade populacional e forma de ocupação do 

solo (SWAN,2000). 

Assim, o sistema de limpeza pós-desastre é influenciado principalmente pela 

capacidade do sistema como, por exemplo, o número de veículos disponíveis, a capacidade de 

transporte dos veículos, capacidade do aterro em receber os resíduos, número de viagens que 

os veículos podem fazer por dia e nível econômico da área afetada. Outro fator determinante e 

que influencia o sistema de limpeza é a quantidade de resíduos gerados, que varia de acordo 

com o tipo, localização e escala do desastre (CHENG, ZHANG e THOMPSON, 2018). 

A análise de impactos gerados por RD é possível graças à estimativa e caracterização 

dos mesmos, porém, a realidade é que tais estimativas são, atualmente, escassas e pouco 

confiáveis metodologicamente, o que dificulta uma boa análise dos danos causados por estes 

resíduos (BROWN; MILKE; SEVILLE, 2011). 

A quantificação precisa dos resíduos gerados em um desastre é um desafio devido à 

grande variedade de fatores que devem ser levados em consideração. Assim, a escolha do 

método de quantificação utilizado é um passo fundamental para que o resultado encontrado 

represente a realidade encontrada no local afetado (CHENG, ZHANG e THOMPSON, 2018).  

A estimativa e caracterização do RD é uma etapa fundamental que deve ser considerada 

tanto no gerenciamento dos resíduos quanto na gestão dos desastres. Essa etapa é indispensável 

para a gestão dos fluxos específicos de resíduos gerados pós-desastre, além da identificação 

dos responsáveis por sua gestão (BOSCOV et al., 2017). 

Estimativas adequadas e consistentes de quantidade e tipos de resíduos gerados devem 

ser consideradas na gestão dos desastres. Estudos nesse sentido vêm sendo desenvolvidos e a 

seleção do método deve levar em consideração a precisão necessária para alcançar o resultado 

esperado, requisitos da operação e disponibilidade de recursos, como equipamentos e pessoas, 

podendo também utilizar uma combinação de métodos de estimativa, caso necessário, para 

atender aos requisitos da operação (FEMA, 2010).  
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Nesse sentido, foram desenvolvidos diferentes métodos com o objetivo de quantificar 

a geração de resíduos de desastres, que envolvem desde fotografias aéreas até modelos 

computacionais. Devido à Pandemia de COVID-19, nesse trabalho, os métodos de 

quantificação de resíduos sólidos gerados em desastres não foram realizados, porém tais 

métodos são de extrema importância para o desenvolvimento de estudos nessa área.  

Existem cinco métodos mais conhecidos para a realização da quantificação de RD: i) 

medição em solo que é realizada pós-desastre e considera todos os resíduos produzidos 

(FEMA, 2010); ii) sensoriamento remoto, forma rápida de avaliação preliminar dos danos 

utilizando-se imagens de satélite, de avião ou ainda de veículos aéreos não tripuláveis (VANT) 

além de poder ser extrapolada por outros tipos de medição como de solo ou modelos 

computacionais(FEMA, 2010); iii)  modelos computacionais, que combinam 

matematicamente informações pré selecionadas como: o histórico de resíduos gerados em 

desastres semelhantes; dados GIS sobre topografia, uso do solo e nível de desenvolvimento; 

informações relativas ao desastre ocorrido e geram estimativas (FEMA, 2021); iv) modelos 

matemáticos, a partir de correlações entre parâmetros inerentes ao evento, como uso do solo, 

densidade populacional, nível socioeconômico estima-se o volume de resíduos gerados em um 

evento (CHEN et al., 2007; FEMA, 2007; XIAO et al., 2012;  SCHREINER E WENCELOSKI, 

2016);e v) estimativa por meio de coleta de dados primários, que devem ser coletados 

imediatamente após o evento, por meio de questionários, realizando-se um inquérito domiciliar 

com os moradores afetados  (RODRIGUES et al., 2016). 

 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Um dos principais objetivos do trabalho foi realizar um levantamento da situação geral 

dos municípios pertencentes à RMSP em relação aos resíduos de desastres, fazendo também, 

relações entre os principais dados ligados ao desenvolvimento dos municípios. Para tal, alguns 

dados foram levantados como: área territorial, número de habitantes, porte do município e 

alguns índices: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), Índice de 

Sustentabilidade da Limpeza Urbana (ISLU), Índice de Gestão de Resíduos (IGR), Índice de 

Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR), Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 

Brasileiras (IDSC-BR), os quais se encontram dispostos na Tabela 2 para os 39 municípios da 

RMSP. Foram utilizadas as cores semafóricas para facilitar a observação e análise dos dados.  
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 Para o porte dos municípios utilizou-se a divisão de faixas populacionais do SNIS 

(2019): 

● Até 30.000 habitantes - 1 

● De 30.001 a 100.000 habitantes - 2 

● De 101.000 a 250.000 habitantes - 3 

● De 250.001 a 1.000.000 habitantes - 4 

● De 1.000.001 a 4.000.000 habitantes - 5  

● Acima de 4.000.001 habitantes - 6 

 

 

Tabela 2: Dados dos municípios da RMSP  
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Fonte: IBGE,2021; SELURB, 2020; CETESB,2021; Instituto das Cidades, 2022.  
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Assim, dos 39 municípios da RMSP, 6 estão dentro da faixa 1 – municípios de pequeno 

porte –, 10 municípios com até 1.000.000 de habitantes e 11 municípios superior a esta cifra, 

considerados municípios de grande porte e megalópoles.  

 Em questão de área territorial, os 5 menores municípios da RMSP (São Caetano do 

Sul, Poá, Jandira, Taboão da Serra e Ferraz de Vasconcelos) estão dentro da faixa populacional 

3, enquanto os 5 maiores (São Bernardo do Campo, Salesópolis, Juquitiba, Mogi das Cruzes e 

São Paulo) possuem faixas populacionais variadas, sendo São Paulo o maior em território e 

São Bernardo do Campo e Mogi das Cruzes encontram-se na faixa populacional 4. Guarulhos 

é o segundo município com maior número de habitantes, porém não está entre os 5 maiores em 

tamanho do território.  

Dessa forma, verifica-se que a área territorial e o porte do município não possuem 

relação direta entre si, o que interfere diretamente na densidade populacional dos municípios. 

O município com maior densidade populacional do Brasil, segundo o IBGE (2019) é Taboão 

da Serra, o qual está entre os 5 menores da RMSP, porém dentro da faixa 3 populacional, 

Diadema é o sexto menor e em relação à densidade populacional está em terceiro lugar, 

Carapicuíba é o sétimo menor e o quarto com maior densidade. Em décimo primeiro com 

menor território está Osasco, com a quinta maior densidade populacional do Brasil. Assim, dos 

5 municípios com maior densidade populacional, 4 encontram-se na RMSP, os quais estão 

entre os menores em questão territorial.  

Em relação ao IDHM, 13% dos municípios localizados na RMSP apresentam IDHM 

considerado muito alto (índice entre 0,800 e 1) e 87% apresentam IDHM alto (índice entre 

0,700 e 0,799). Os 5 maiores IDHM da RMSP são dos municípios de São Caetano do Sul, 

Santo André, Santana do Parnaíba, São Paulo e São Bernardo do Campo (do maior para o 

menor). Este índice mede a saúde, a educação e o padrão de vida da população, o IDH do Brasil 

é de 0,754 (ficando em 87º em relação aos outros países do mundo), ainda considerado um 

IDH alto (PNUD, 2022), enquanto o IDH do Estado de São Paulo é de 0,826, segundo o Atlas 

do Desenvolvimento Humano (2017), constando como o segundo maior IDH do ano entre os 

Estados Brasileiros.  

Dessa forma, pode-se observar que 21 (54%) municípios da RMSP possuem IDHM 

superior ao IDH do Brasil, sendo São Caetano do Sul com o maior valor de IDHM (0,862), 

que é também o maior IDH do Brasil, enquanto Francisco Morato apresenta o menor (0,703) 

da região. 
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Comparando o IDHM e o porte dos municípios, nota-se que não há relação direta entre 

esses dois parâmetros; São Caetano do Sul e Francisco Morato estão localizados na mesma 

faixa populacional e possuem IDHM completamente opostos.  

De forma Geral, segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD, 2022) houve diminuição no IDH na maioria dos países devido, principalmente, à 

Pandemia de Covid-19 e à Guerra da Ucrânia, o que acarretou diminuição do IDH Global por 

dois anos consecutivos, tendo afetado mais diretamente países mais vulneráveis, como o Brasil 

que também caiu uma posição do ranking mundial, de 2021 para 2022. 

Na Tabela também foram indicados dados relacionados à sustentabilidade e a resíduos 

sólidos nos municípios da RMSP, analisados a seguir.  

O ISLU, Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana, indica a adesão do município 

à PNRS, mostrando o interesse do país na procura por soluções para uma adequada gestão da 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos urbanos; quanto mais próximo de 1 maior foi a 

adesão do município. Dos municípios da RMSP, Salesópolis, Santo André, São Caetano do 

Sul, São Bernardo do Campo e Santana do Parnaíba são os que possuem o maior valor e 

Francisco Morato, Itaquaquecetuba, Cajamar, Santa Isabel e Itapevi, os menores. Além disso, 

sete municípios (18%) não possuem informação disponível (Juquitiba, Biritiba Mirim, 

Pirapora do Bom Jesus, São Lourenço da Serra, Jandira, Vargem Grande Paulista e Mairiporã).  

Como é possível observar, o ISLU não possui relação com o porte do município, porém 

apresentou com o IDH, pois quanto maior o IDH, maior é o índice do ISLU que o município 

apresentou. Dessa forma, pode-se presumir que o IDHM, de forma indireta, pode indicar a 

relação dos municípios com a gestão dos resíduos sólidos urbanos.  

O Índice de Gestão de Resíduos (IGR) foi desenvolvido pela Secretaria de 

Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) com o intuito de fazer uma avaliação anual da gestão 

dos RSU nos municípios do Estado de São Paulo, fornecendo subsídios para a proposição e 

implementação de políticas públicas, além de proporcionar para os municípios uma base para 

que acompanhem e analisem a gestão de seus resíduos sólidos urbanos. Este índice dividiu a 

gestão e o gerenciamento dos RS municipais em 10 eixos temáticos, com 24 questões a serem 

respondidas e assim gerando uma nota que é utilizada no cálculo final do índice.  

As informações necessárias para a obtenção do IGR são obtidas de forma voluntária 

com o preenchimento de um questionário liberado durante prazo estipulado na Plataforma de 

Gestão de Resíduos Sólidos. Como se pode observar, os municípios da RMSP ainda estão 
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longe de realizar uma colaboração significativa para este índice, pois dos 39 municípios da 

RMSP apenas 17 (43,6%) responderam ao questionário, logo os que não responderam  constam 

como “Sem Informação” no sistema. Dos respondentes, apenas Guarulhos atingiu nota que se 

encaixa como eficiente pelos parâmetros, enquanto 10 municípios classificaram-se como 

medianos e 6 como ineficientes.  

Em contrapartida, todos os municípios estudados aqui possuem Índice de Qualidade de 

Aterro (IQR) adequado, que indica que os RSU são encaminhados para locais ambientalmente 

adequados, com exceção de Embu das Artes que consta como inadequado.  

O IQR foi criado pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental do Estado 

de São Paulo (Cetesb) em 1997, para avaliar as instalações de destinação final de resíduos 

sólidos nos municípios do Estado de São Paulo. Atualmente, os locais receptores são 

enquadrados como: adequados ou inadequados. O estabelecimento desse critério único teve 

como objetivo aprimorar o controle de poluição ambiental do Estado. Este índice também faz 

parte do cálculo do IGR, mencionado anteriormente. 

A fórmula para calcular o IGR é indicada na Equação 1. 

IGR= (IQG + (Disposição Final Adequada)) /29        (Equação 1) 

Onde: Disposição Final Adequada é o IQR e/ou Índice de qualidade de estação de 

transbordo.  

O Índice de Qualidade de Gestão de resíduos sólidos (IQG) leva em consideração a 

responsabilidade pós-consumo, contratação pública, resíduos de construção civil, tratamento, 

instrumentos de gestão, educação ambiental, arranjo intermunicipal, coleta regular e coleta 

seletiva. Este cálculo é realizado pela Cetesb, porém a informação do seu valor não está 

disponibilizada publicamente.  

Dessa forma, para avaliar o IGR, utiliza-se o IQG e o IQR, na base que todos os 

municípios da RMSP possuem um IQR adequado (com exceção de Embu das Artes) a nota 

que definiria o IGR seria a do IQG, mais especificamente, seriam os parâmetros calculados 

neste índice. 

Para uma análise mais profunda do IGR e também da qualidade da gestão de resíduos, 

seria necessário ter acesso aos valores dos parâmetros IQG, para assim conseguir definir quais 

são os pontos fracos de cada município, os quais enfraquecem o índice como um todo além de 

poder avaliar a gestão dos RCC, os quais se relacionam diretamente com a gestão dos resíduos 
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de desastres, visto que esta tipologia de resíduo possui uma carga muito alta quando se trata de 

desastres, principalmente em deslizamentos e movimentos de massa.  

Outro parâmetro levantado neste trabalho foi o Índice de Desenvolvimento Sustentável 

(IDSC-BR), criado pelo Instituto Cidades Sustentáveis (ICS) em 8 de julho de 2022 com 

finalidade de facilitar a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

a nível local, além de transpor de forma mensurável os compromissos traçados pela ONU em 

relação aos ODS. Este índice é construído a partir de 100 indicadores e por meio dele podemos 

observar a pontuação e a classificação de cada município brasileiro. A pontuação vai de 0 a 

100, podendo ser interpretada na forma de porcentagem em relação a um desempenho ótimo. 

Dessa forma, pode-se analisar se os municípios da RMSP estão alinhados com os objetivos de 

sustentabilidade definidos, em âmbito mundial e como eles estão em comparação aos outros 

municípios do país. 

A pontuação que mede o progresso total do município para a realização de todos os 

ODS é dividida da seguinte forma: 

● Muito alto:  80 a 100 

● Alto:  60 a 79,99 

● Médio:  50 a 59,99 

● Baixo: 40 a 49,99 

● Muito baixo: 0 a 39,99 

● Informação não disponível 

 

São Caetano do Sul possui a maior nota entre os municípios da RMSP e também do 

Brasil atingindo uma nota alta, seguido por São Paulo e Arujá que também atingiram nota alta, 

enquanto Salesópolis e Barueri atingiram nota média, porém ainda estão entre os 5 melhores 

municípios da RMSP neste índice. Os 5 municípios com as menores pontuações da RMSP são: 

Pirapora do Bom Jesus, Francisco Morato, Itaquaquecetuba, Biritiba Mirim e Juquitiba, nesta 

ordem, alcançaram pontuação classificada como muito baixa.  

Na Tabela 3 foram reunidos dados acerca da participação dos municípios no Sistema 

Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) e no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), assim como se o município possui Plano de Contingência e Plano de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.  
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Tabela 3- Indicadores referentes à gestão de desastres e de resíduos sólidos urbanos dos 

municípios da RMSP 

Fonte: IBGE,2022; S2ID, 2022; SNIS,2022; Prefeituras dos 39 municípios, 2022.  

O S2ID foi criado com o intuito de se ter um banco de dados com informações sobre 

gestão de riscos e de desastres no Brasil. Por meio desse sistema é possível realizar o registro 

de desastres no município/estado, consultar processos de reconhecimento federal de situação 

de emergência ou estado de calamidade pública, consultar processo de transferência de 

recursos para ações de resposta e reconstrução, assim como realizar o cadastro nacional dos 

municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 

bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, utilizando-se do portal do 

Ministério do Desenvolvimento Regional. O abastecimento do banco de dados do sistema é 

realizado de forma espontânea pelos municípios, porém apenas com o cadastro é possível 

solicitar legalmente recursos financeiros ao Governo Federal.  
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Dos 39 municípios da RMSP apenas 4 não estão cadastrados no S2ID: Arujá, Ferraz de 

Vasconcelos, Salesópolis e São Lourenço da Serra. Um fator que pode estar atrelado a esse 

dado são os números de registros de acidentes e desastres, ocorridos entre 1994 e 2020, nos 

municípios da RMSP, realizado pelo Instituto de Pesquisas Ambientais (IPA), como mostra a 

Tabela 3. Observa-se que os 4 municípios que não possuem cadastro no S2ID apresentaram 

baixo número de acidentes e desastres nos últimos 26 anos, porém quando se considera o 

número de pessoas afetadas nota-se que, apesar do número de acidentes e desastres serem 

baixos, a quantidade de pessoas afetadas foi relativamente alta para Salesópolis e Ferraz de 

Vasconcelos. Conclui-se que embora com baixo número de acidentes e desastres, o cadastro 

no S2ID não deveria ser dispensado, visto que a necessidade de recorrer a recursos financeiros 

do governo federal pode vir acontecer mesmo que o município tenha poucos registros de 

eventos desastrosos e de acidentes.  

 Em complemento, outro dado importante acerca de desastres é a existência ou não do 

Plano de Contingência Municipal (PLACON), a cargo da Defesa Civil de cada município. 

Segundo dados do observatório do Futuro (TCESP, 2022), dos 645 municípios do Estado de 

São Paulo apenas 237 (36,7%), possuem Plano de Contingência da Defesa Civil para desastres, 

dos quais a RMSP representa 1,1% e apenas 141 (21,95%) encaminharam a documentação 

para a Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil do Estado de São Paulo; com isso, 

apenas 22% dos municípios paulistas possuem seus planos conhecidos pelo Estado.  

A Lei N° 12.340/2010 dispõe sobre a transferência de recursos para a realização de 

ações de prevenção em áreas de risco e de resposta e recuperação a áreas atingidas por 

desastres, logo institui o cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência 

de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos como forma obrigatória para a obtenção dos recursos da união. Além 

disso, os municípios cadastrados possuem a obrigatoriedade de elaborar o Plano de 

Contingência de Proteção e Defesa Civil.  

Ou seja, a realização do Plano de Contingência só é obrigatória para os municípios 

cadastrados no Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 

correlatos, que por sua vez fazem o mesmo de forma voluntária, possuindo como fator 

motivador o recebimento de recursos da União destinados à realização de obras de prevenção 

e para as fases de resposta e recuperação de áreas atingidas. Apesar disso, apenas 7 municípios 

dos 39 da RMSP possuem seu plano acessível via internet (Tabela 3). 
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Embora definido em Lei desde 2012, apenas em maio de 2021 foi instituído o 

cadastramento dos municípios por meio do Cadastro Nacional de Municípios, por meio do 

Decreto Federal 10.692/2021, tendo os municípios um prazo decorrido pós decreto de um 

pouco mais do que um ano para a realização do Cadastro.  

Apenas pessoas autorizadas dos municípios possuem o acesso à realização do cadastro 

na página do S2id. Quando solicitados esses dados ao Ministério do Desenvolvimento 

Regional, para fins dessa dissertação, obteve-se a resposta de que nenhum município da RMSP 

possui o Cadastro. Além disso, foi perguntado sobre quais são os dados necessários que os 

municípios precisam adicionar na hora da realização do cadastro, porém, não se obteve 

respostas para essa questão.  

Com isso, constata-se que devido ao curto período entre a instituição do cadastro e a 

data de coleta de dados para essa dissertação, os municípios ainda não tiveram tempo hábil 

para a realização do Cadastro Nacional de Municípios, tão pouco para elaboração de seus 

Planos Municipais de Contingência.  

Também em relação à ocorrência de desastres que acometem os municípios da RMSP 

buscou-se quais municípios são monitorados pelo Centro Nacional de Monitoramento e Alertas 

de Desastres (CEMADEN), que monitora os municípios brasileiros com histórico de registros 

de desastres naturais decorrentes de movimentos de massa e/ou processos hidrológicos. Os 

municípios monitorados devem ter suas áreas de risco identificadas, mapeadas e 

georreferenciadas para apoiar esse monitoramento. Verifica-se que 19 (48,7%) dos 39 

municípios da RMSP são monitorados pela CEMADEN, os quais encontram-se listados na 

Tabela 4. 

Como se pode observar, dos municípios que são monitorados pela CEMADEM, apenas 

São Lourenço da Serra não possui cadastro no S2ID, que é um município de porte 1, com 

IDHM alto, não possui Plano de Contingência ou PGIRS mas que respondeu ao SNIS. 

Destes 19 municípios, apenas Jandira não respondeu ao SNIS, que por sua vez também 

não possui Plano de Contingência ou PGIRS, sendo este um município de porte 3 e com um 

IDHM alto.  

Dos 19 municípios, apenas quatro possuem Plano de Contingência: Diadema, 

Guararema, Guarulhos e Itaquaquecetuba, os quais são municípios com o porte dentro da faixa 

1, 2, 4 e 5, ou seja, uma grande variação em relação ao porte, todos com IDHM alto e apenas 

Guararema não possui PGIRS. 



48 

 

Tabela 4- Municípios da RMSP monitorados pela CEMADEN, 2022 

MUNICÍPIOS DA RMSP 

MONITORADOS PELO CEMADEN 

Carapicuíba 

Diadema 

Embu 

Embu-Guaçu 

Guararema 

Guarulhos 

Itapecerica da Serra 

Itaquaquecetuba 

Jandira 

Juquitiba 

Mairiporã 

Mauá 

Rio Grande da Serra 

Santana do Parnaíba 

Santo André 

São Bernardo do Campo 

São Lourenço da Serra 

São Paulo 

Taboão da Serra 

 

Fonte: CEMADEN, 2022 

Desses 19, sete não possuem o PGIRS:, Carapicuíba, Embu-Guaçu, Guararema, 

Jandira, Mauá, Rio Grande da Serra e São Lourenço da Serra, embora a obrigatoriedade vem 

da PNRS de 2010.  

Como se observa, para ser monitorado pelo CEMADEM não é necessário estar 

cadastrado no S2ID ou possuir Plano de Contingência, os quais se relacionam diretamente com 

a questão de eventos desastrosos. O monitoramento volta-se aos municípios que possuem 

histórico de registros de movimentos de massa e/ou processos hidrológicos, o que será 

discutido mais adiante.  

 Voltando à Tabela 3, verificam-se os municípios que enviaram seus dados sobre 

saneamento básico ao SNIS 2020. O SNIS, Sistema Nacional de Informação sobre Saneamento 

Básico, administrado pela Secretaria Nacional de Saneamento (SNS), que pertence ao 

Ministério do Desenvolvimento Regional, traça, desde 1995, um panorama dos serviços de 

saneamento básico no país e, em 2002, foi incluído o manejo de RSU (SNIS-RS). As 

informações são coletadas anualmente e é responsabilidade do município disponibilizar as 

informações de forma espontânea para a realização do diagnóstico, porém, o Ministério do 
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Desenvolvimento Regional utiliza o envio regular dessas informações como forma de 

hierarquizar e também como critério de seleção de projetos que visam acesso a recursos 

financeiros para a área de saneamento (SNIS, 2022). 

Como se pode observar, apenas dois municípios da RMSP não responderam ao SNIS 

2020: Pirapora do Bom Jesus e Jandira, os quais também não possuem Plano de Contingência 

ou PGIRS, possuem IDHM considerado alto, e uma diferença significativa em relação ao 

número de habitantes entre si. Dessa forma, a partir dos dados coletados não é possível chegar 

a uma conclusão sobre o motivo que levou estes municípios a não enviarem seus dados sobre 

saneamento ao SNIS, no ano de 2020. Porém, nota-se que ambos os municípios têm problemas 

com a gestão de RS e de Saneamento Básico, pois também não encaminhou os dados 

necessários para o índice de gestão de resíduos sólidos (IGR) e que a pontuação no índice de 

desenvolvimento sustentável circunda 50 pontos para Pirapora do Bom Jesus e está abaixo para 

Jandira. 

Por último, na Tabela 3, tem-se ainda os municípios que elaboraram e disponibilizaram 

seus Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS), instrumento de planejamento 

e gestão instituído pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que apresenta o 

diagnóstico situacional e os objetivos, metas e atividades planejados para a gestão dos resíduos 

sólidos no âmbito municipal. Nos termos da PNRS esse plano consta como condicionante para 

os municípios e o Distrito Federal terem acesso a recursos da União voltados para limpeza 

urbana e manejo de RS, assim como para acesso a incentivos e financiamentos de entidades 

federais de crédito ou fomento para tais propósitos. 

Dessa forma, das 39 localidades estudadas, 29 (74,4%) possuem o PGIRS, sendo 7 

(24,1%) destas integradas em um único plano (PGIRS do Grande ABC), enquanto que para 

Carapicuíba e Embu-Guaçu o planos encontram-se dentro de seus respectivos Planos de 

Saneamento Básico, junções estas que não interferem na captação de recursos segundo a 

PNRS. As datas de publicação dos planos variam entre 2010 e 2021. 

Assim, 10 municípios da RMSP ainda não possuem seus PGIRS, são eles: Carapicuíba, 

Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Guararema, Jandira, Mauá, Pirapora 

do Bom Jesus, Rio Grande da Serra e São Lourenço da Serra. Destes, Pirapora de Bom Jesus 

e Jandira não responderam ao SNIS.  

Com relação aos outros dados (Tabela 2), a pontuação média que tais municípios 

alcançaram em relação ao IDSC-BR foi de 46,1 tendo Guararema a melhor pontuação (55,2), 
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o que aponta o fato de que tais municípios não estão dando muita atenção à questão dos RSU 

e consequentemente também com os RD, assim como aos ODS. Este fato é reforçado pela nota 

média de 0,442 atingida no ISLU, sendo três não respondentes, além de que mais da metade 

dessas localidades não forneceram informações para o índice de gestão de Resíduos (IGR), e 

das quatro que forneceram duas se classificaram como medianas e duas ineficientes. Dessa 

forma, a sustentabilidade da gestão dos resíduos sólidos é um ponto que deve levar à 

diminuição da pontuação em relação à sustentabilidade geral das cidades, mostrando que os 

municípios da RMSP que não possuem PGIRS fazem parte do grupo que precisa dar maior 

atenção aos seus RSU. Esses municípios, além de não fazerem corretamente a gestão de seus 

resíduos sólidos, também não podem recorrer aos recursos da União com vista a melhorar a 

limpeza urbana e manejo de RS.  

Em relação aos municípios que possuem PGIRS, foi realizada análise mais sucinta 

voltada a identificar, nos respectivos planos municipais, as referências a desastres e à geração 

de resíduos de desastres, buscando-se as palavras-chave: desastre, acidente, inundação, 

enchente e deslizamento. Esses dados foram organizados e categorizados e encontram-se no 

Apêndice A.  

A partir da citação das palavras-chave e da avaliação do texto constante dos planos, 

foram identificados em quais contexto resíduos produzidos em eventos desastrosos são 

mencionados. Verificou-se que somente quatro municípios trazem em seus PGIRS menção a 

RD, conforme apresentado na Tabela 5. 

Como observado, resíduos de desastres são mencionados apenas em quatro PGIRS e 

ainda assim não são considerados fluxos diferentes para esta tipologia de resíduo sólido, visto 

que são citados, muitas vezes, como resíduos de limpeza urbana, mesmo que estes municípios 

reconheçam que tais resíduos não são produzidos diariamente e que sua produção excepcional 

está atrelada à geração em grandes volumes. 

O conteúdo mínimo do PGIRS dispõe que os municípios devem elaborar um 

diagnóstico acerca da situação do RS gerados em seu território, englobando sua origem, 

volume, caracterização, destinação e disposição final. De fato, todos os municípios que 

possuem o plano elaboraram o diagnóstico, porém não fazem a diferenciação dos resíduos 

gerados em desastres o que dificulta ações de resposta e recuperação previstas na Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil de 2012, assim como deixam de subsidiar informações ao 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) para que se esse possa elaborar 
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previsões e controle de efeitos negativos de desastres para a população, bens, serviços e o meio 

ambiente. 

Tabela 5: Menção sobre RD nos PGIRS de municípios da RMSP  

Município Como menciona RD 

Caireiras 

Plano de emergência com foco na coleta de RSU, situações possíveis: 
acidente natural (enchente, por exemplo) que produza uma geração de 
grandes volumes de resíduos em curto espaço de tempo.     

Acidente natural que gere uma quantidade muito grande de resíduos, esta 
situação compreende dois problemas: 1) retirada dos resíduos do local  
onde se encontra, pois requer maior número de pessoas e equipamentos 
para suas retirada; 2) local para colocar este volume de resíduos.             
Soluções propostas: quanto à primeira há necessidade de planejamento 
prévio das ações no sentido de alocar recursos adequados e estabelecer uma 
sequência de locais a serem limpos, coordenação e planejamento por conta 
da Defesa Civil. Quanto ao segundo ponto, o PGIRS propõe que o melhor 
local é o aterro, por se caracterizar como um local que comporta grandes 
cargas com alguma facilidade. 

Franco da Rocha 
Contratação de empresa terceirizada para limpeza do local em caso de 
enchente. 

Itaquaquecetuba 
Itens para atendimento de demandas excepcionais como limpeza pós-
enchentes foram adicionados ao contrato de limpeza urbana. 

Mogi das Cruzes 
Plano de emergência com foco na coleta de RSU, situações possíveis: 
acidente natural (enchente, por exemplo), que produza uma geração de 
grandes volumes de resíduos em curto espaço de tempo. 

Fonte: Autora (2022) 

 O Instituto de Pesquisas Ambientais (IPA) realizou levantamento dos cadastros de 

acidentes e desastres ocorridos entre 1994 e 2020 na RMSP, exceto para a Capital São Paulo 

(Tabela 6). 

 

 

 

 



52 

 

Tabela 6- Característica dos registros de acidentes e desastres, na RMSP, de 1994 a 

2020 

 

                    Fonte: São Paulo (2020) 

 

Os dados da Tabela 6 foram organizados em ordem decrescente do número de desastres 

apresentados por cada município. Observa-se que, dos municípios da RMSP, Santo André foi 

o município afetado pelo maior número de desastres nos últimos 26 anos, seguido por São 

Bernardo do Campo que faz parte da mesma subregião que o primeiro (Sudeste), Mogi das 

Cruzes e Guarulhos, da subregião Leste, e Barueri em 5° lugar, pertencente à subregião Oeste.  

Já em relação ao número de moradias afetadas, Osasco, Itapevi e Carapicuíba da 

subregião Oeste ocupam os primeiros lugares, enquanto São Caetano do Sul da subregião 

Sudeste vem em seguida e depois Guarulhos, da subregião Leste.  
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O IPA, pertencente à Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo (SIMA), foi instituído como gestor técnico de geração e aplicação de conhecimento em 

diferentes eixos temáticos, inclusive com vista a dar suporte ao desenvolvimento de ações que 

possuem como enfoque a Gestão de Risco de Desastres (GRD) no Estado de São Paulo, o que 

inclui estudos para a identificação, gestão e redução de riscos, resultando em relatórios de 

Mapeamento de Riscos de Movimentos de Massa e Inundações de diferentes municípios 

paulistas, incluindo todos os municípios da RMSP, exceto a Capital de São Paulo (SÃO 

PAULO, 2020).  

No relatório de 2020 encontram-se os desastres divididos nas tipologias: 

escorregamento, inundações graduais, inundações repentinas e corridas de massa, os quais 

são subdivididos em categorias: nulo ou quase nulo, muito baixo, baixo, médio, alto, muito 

alto. Para fins dessa pesquisa foram utilizadas as classes alto e muito alto, em relação à 

quantidade de áreas afetadas. Os resultados encontrados nos relatórios referentes aos 

municípios da RMSP são apresentados nas figuras 11 a 18, nos quais os municípios foram 

subdivididos por sub-região para melhor visualização dos dados, com a seguinte legenda: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBREGIÕES 

Sudeste 
Oeste 
Norte 
Leste 
Sudoeste 
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 Figura 11- Quantidade de áreas com perigo alto de escorregamento, RMSP, por sub-região e 

município, 2020 

(FONTE: AUTORA). 

 Figura 12: Quantidade de áreas com perigo muito alto de escorregamento, RMSP, por sub-

região e município, 2020 

 

 (FONTE: AUTORA). 

 

 

0
200
400
600
800

1000
1200
1400
1600

D
ia

de
m

a
M

au
á

R
ib

ei
rã

o
 P

ir
es

R
io

 G
ra

n
de

 d
a 

Se
rr

a
Sa

n
to

 A
n

d
ré

Sã
o

 B
er

na
rd

o
 d

o
 C

am
p

o
Sã

o
 C

ae
ta

no
 d

o
 S

ul
C

o
ti

a
Em

b
u

 d
as

 A
rt

es
Em

b
u

-g
u

aç
u

It
ap

ec
er

ic
a 

d
a 

Se
rr

a
Ju

q
u

it
ib

a
Sã

o
 L

o
u

re
n

ço
 d

a 
Se

rr
a

Ta
b

o
ão

 d
a 

Se
rr

a
V

ar
ge

m
 G

ra
nd

e 
P

au
lis

ta
B

ar
u

er
i

C
ar

ap
ic

u
ib

a
It

ap
ev

i
Ja

n
d

ir
a

O
sa

sc
o

P
ir

ap
o

ra
 d

o
 b

o
m

 je
su

s
Sa

n
ta

n
a 

de
 P

ar
n

aí
b

a
C

ai
ei

ra
s

C
aj

am
ar

Fr
an

ci
sc

o
 M

o
ra

to
Fr

an
co

 d
a 

R
oc

h
a

M
ai

ri
p

o
rã

A
ru

já
B

ir
it

ib
a 

M
ir

im
Fe

rr
az

 d
e 

V
as

co
nc

el
os

G
u

ar
ar

em
a

G
ua

ru
lh

o
s

It
aq

ua
q

u
ec

et
ub

a
M

o
gi

 d
as

 C
ru

ze
s

Po
á

Sa
le

só
p

o
lis

Sa
n

ta
 Is

ab
el

Su
za

no

Quantidade de áreas com perigo alto de escorregamentos

0
100
200
300
400
500
600
700
800

D
ia

de
m

a
M

au
á

R
ib

ei
rã

o
 P

ir
es

R
io

 G
ra

n
d

e
 d

a…
Sa

n
to

 A
n

d
ré

Sã
o

 B
er

na
rd

o
…

Sã
o

 C
ae

ta
n

o
…

C
o

ti
a

Em
b

u
 d

as
 A

rt
es

Em
b

u
-g

u
aç

u
It

ap
ec

er
ic

a 
d

a…
Ju

q
u

it
ib

a
Sã

o
 L

o
u

re
n

ço
…

Ta
b

o
ão

 d
a 

Se
rr

a
V

ar
ge

m
…

B
ar

u
er

i
C

ar
ap

ic
u

ib
a

It
ap

ev
i

Ja
n

d
ir

a
O

sa
sc

o
Pi

ra
p

o
ra

 d
o

…
Sa

n
ta

n
a 

de
…

C
ai

ei
ra

s
C

aj
am

ar
Fr

an
ci

sc
o

…
Fr

an
co

 d
a…

M
ai

ri
p

o
rã

A
ru

já
B

ir
it

ib
a 

M
ir

im
Fe

rr
az

 d
e

…
G

u
ar

ar
em

a
G

ua
ru

lh
o

s
It

aq
u

aq
u

ec
et

u…
M

o
gi

 d
as

 C
ru

ze
s

Po
á

Sa
le

só
p

ol
is

Sa
n

ta
 Is

ab
el

Su
za

n
o

Quantidade de áreas com perigo muito alto de 
escorregamentos

- Municípios da RMSP



55 

 

 Figura 13: Quantidade de áreas com perigo alto de inundações graduais,RMSP, por sub-região 

e município, 2020 

 (FONTE: AUTORA).  

 

Figura 14: Quantidade de áreas com perigo muito alto de inundações graduais, RMSP, por 

sub-região e município, 2020  

 

 (FONTE: AUTORA).  

 

Figura 15: Quantidade de áreas com perigo alto de inundações repentinas, RMSP, por sub-

região e município, 2020 
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 (FONTE: AUTORA). 

 

Figura 16: Quantidade de áreas com perigo muito alto de inundações repentinas, RMSP, por 

sub-região e município, 2020  

 

 (FONTE: AUTORA). 
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Figura 17: Quantidade de áreas com perigo alto de corrida de massa, RMSP, por sub-região e 

município, 2020 

 

 (FONTE: AUTORA) 

 

Figura 18: Quantidade de áreas com perigo muito alto de corrida de massa, RMSP, por sub-

região e município, 2020  

 

 (FONTE: AUTORA) 
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Como se pode observar, os eventos que mais afetam a RMSP são os escorregamentos 

de massa e inundações graduais. Segundo a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(2021), as inundações graduais decorrem da elevação do nível de água de um canal de forma 

temporária como resultado da vazão ou descarga e são o principal efeito da urbanização que 

apresenta as cidades grandes e médias do Brasil. Escorregamentos de massa são processos 

superficiais que resultam no deslocamento simultâneo de um grande volume de solo e/ou 

rocha, associados à solos mais profundo que permitem maior infiltração de água advinda de 

chuvas intensas, as quais possibilitam o deslocamento gravitacional do volume para baixo e 

para fora da encosta (AUGUSTO FILHO, 1992).  

Dessa forma, pode-se afirmar que inundações graduais e escorregamento de massa são 

eventos que estão atrelados ao mesmo fenômeno hidrológico de chuvas intensas e que por esta 

razão acontecem de forma concomitante em regiões vulneráveis aos dois eventos. Porém, como 

é possível observar nos gráficos 4 e 6, na RMSP as localidades que apresentam um número 

alto de acontecimentos dos dois eventos desastrosos não necessariamente se relacionam, 

apontando que as vulnerabilidades destas regiões são diferentes o que pode ser explicado pela 

forma de urbanização e processos geológicos de cada município e sub-região a que pertencem.  

As inundações repentinas e as corridas de massa são desastres que não afetam de forma 

global a RMSP, são caracterizados por serem desastres ocasionados pelo fenômeno de chuvas 

intensas. A corrida de massa é caracterizada por sua velocidade de carreamento de detritos 

sólidos (rochas e grãos finos de solo ou argila e materiais orgânicos, como vegetação em um 

fluído viscoso e decorrente das inundações repentinas ocasionando a realocação de materiais 

depositados nas margens e nos canais dos fluxos fluviais secundários (LISTO et al., 2021). A 

inundação repentina é caracterizada pelo escoamento superficial com alta energia de transporte 

e em grande volume ocasionado por chuvas intensas em grande volume e em um curto período 

de tempo (BRASIL, 2016). Apesar de estarem relacionados na literatura, estes dois eventos 

não ocorrem de forma concomitante nos municípios da RMSP, como podemos observar nos 

gráficos 7, 8, 9 e 10, podendo ser explicado pela forma de urbanização e processos geológicos 

dessas regiões.  

Corroborando com conteúdo deste trabalho, o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais - 

1991 a 2012 (CEPED, 2013) mostra que a maior ocorrência de inundações, enxurradas e 

movimento de massa concentram-se nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro, sendo estes 

os meses do verão no Estado de São Paulo. Esse fato, reafirma que esses eventos possuem 

época de ocorrência bem demarcada durante o ano e que são consequências do fenômeno 
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hidrológico de chuvas intensas, nomeadas, inclusive, de chuvas de verão, como se pode 

observar nas Figuras 19, 20 e 21.  

 

Figura 19- Frequência mensal de desastres por inundações no Estado de São Paulo, de 1991 a 

2012 

 

                      Fonte: Brasil (2013) 

 

Figura 20- Frequência mensal de desastres por enxurradas no Estado de São Paulo, de 1991 a 

2012 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Brasil (2013) 
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Figura 21- Frequência mensal de movimento de massa no Estado de São Paulo, no período de 

1991 a 2012 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2013) 

 

A situação atual da gestão dos resíduos sólidos na RMSP, apesar de se apresentar de 

maneira diversa em cada um dos municípios, mostra, no balanço geral, uma situação com 

diferentes entraves e que carece de maior atenção por parte dos poderes públicos municipais.  

Para Subirats (2006) um dos pontos mais importantes relacionados ao processo de 

atuação da administração pública é a forma de estruturar os problemas a serem solucionados.  

Para o autor, os problemas não são objetivos, eles devem passar por um processo de construção 

que se relaciona diretamente com o foco, escolhido pelo analista, a ser solucionado. Assim, a 

partir da forma como se observa um problema, obtêm-se diferentes formas de solucioná-lo, 

existindo, portanto, diferentes percepções da mesma realidade.   

Neste sentido, pode-se dizer que os gestores públicos, aqui referidos os tomadores de 

decisão dos municípios da RMSP, abordam, até o presente momento, o problema dos resíduos 

de desastres por uma faceta que não considera um fluxo de gestão independente dos demais 

resíduos, o que para Subirats (2006) seria uma forma de desconsiderar a interdependência de 

problemas. Ao não considerar fluxos específicos para RD, outros fatores não entram na 

complexa resolução deste problema, como saturação do aterro sanitário, não recuperação de 

matéria prima dos materiais descartados e desperdício de recursos naturais, para citar alguns.  

Nota-se que as respostas dos gestores públicos em relação aos resíduos de desastres 

estão focadas apenas em ações emergenciais, de rápida remoção dos resíduos da área afetada 

e de curto prazo, as quais não abordam a complexidade dessa questão. Neste trabalho ficou 
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evidenciada a gravidade da realidade em torno do tema RD, trazendo-o como mais uma 

ferramenta para que soluções sejam consideradas e como forma de apoiar ações públicas. Do 

Assunto, espera-se que a gestão dos resíduos produzidos a partir de desastres seja considerada 

pelos setores que gerenciam os resíduos nos municípios brasileiros, levando em consideração 

sua diferente tipologia. Ademais deve-se considerar destinações diferenciadas para tais 

resíduos, além da única destinação considerada nos dias atuais que é a disposição final.  

Além disso, Subirats (2006) cita alguns elementos necessários para que um problema 

ganhe relevância pública, como recursos financeiros e humanos, legislação já existente e 

pressão social e midiática. Quanto mais desses elementos estiverem contemplados ao 

problema, maior a probabilidade de que ele seja de fato incorporado à agenda política. No 

âmbito dos resíduos gerados a partir de desastres, nota-se que o assunto se mostra relevante 

apenas durante o evento, onde a preocupação é reestabelecer as condições mínimas da área 

afetada o mais rápido possível, e os problemas provocados a partir da grande geração de 

resíduos não são colocados como pauta. Em muitos casos, nota-se que os RD permanecem por 

longo tempo, senão eternamente, depositados em áreas do entorno do local de ocorrência dos 

episódios desastrosos, às margens das vias de acesso ou em locais de depósitos temporários 

que se transformam em definitivos com o passar do tempo, configurando situação de risco à 

exposição humana e de risco ambiental. Não há, portanto, nesses casos, o atendimento à 

hierarquia de resíduos prevista na PNRS quanto a qualquer iniciativa de valorização desses 

resíduos, de tratamento ou envio para disposição ambientalmente adequada. 

Assim, nota-se que apesar de existir um arcabouço legal vigente que possibilite a 

inclusão dos resíduos de desastres nas políticas públicas, a não identificação e inclusão dos 

mesmos contribui para a inobservância de sua gestão de forma adequada por parte dos órgãos, 

gestores ou servidores, que muitas vezes não possuem familiaridade com esta problemática. A 

falta de um direcionamento específico para os RD acarreta outros impactos, aumentando ainda 

mais a complexidade do tema. 

 

5. CONCLUSÃO 

De modo geral, pode-se notar que os municípios da RMSP não consideram os RD como 

uma tipologia específica de resíduos sólidos; esses são gerenciados como os RSU, na ocasião 

específica de sua ocorrência. Por serem resíduos produzidos em situações de emergência, seu 

fluxo de destinação é agilizado para que sejam o mais rápido possível retirados do local, sendo, 

em geral, encaminhados diretamente para os aterros de resíduos utilizados pelos respectivos 
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municípios. Nesse contexto, não são identificados como RD, não são quantificados 

separadamente, classificados, e tampouco valorizados. Logo, não passam por triagem ou 

separação dos resíduos possivelmente perigosos, etapas que contribuiriam para sua 

recuperação enquanto matéria prima secundária ou como rejeitos sem risco para disposição em 

aterros de inertes. Assim sendo, não há registro sobre RD nos municípios e com isso o 

conhecimento sobre sua geração e gerenciamento é desconhecido como um todo, o que 

representa uma lacuna na gestão dos resíduos sólidos, em âmbito municipal, e que necessita 

ser suprida, especialmente com as demandas crescentes dos episódios extremos acarretados 

pelas mudanças climáticas, atualmente em evidência.  

Como se pode observar, a RMSP apresenta municípios bastante distintos em relação a 

características, porte e IDHM e onde a ocorrência de eventos extremos tem sido intensificada, 

sendo, portanto, uma região que pode representar as diferentes localidades e diferenças 

geográficas e ambientais presentes no Brasil. Por isso, estudos na RMSP são importantes e 

podem servir para comparação com outros estudos em outras partes do país.  

Pelo arcabouço legal regulatório é possível afirmar que o Brasil é um país atento aos 

desastres, pois há leis e diretrizes, políticas públicas e a exigência de planos municipais que focam 

a questão estudada, além de sistemas de informação e monitoramento que acompanham o status 

de cada municipalidade acerca do assunto, fatores estes que estão amarrados, inclusive, nas 

questões de recebimento de recursos da União, de diferentes formas. Porém, apesar desse 

arcabouço robusto e estruturado quanto aos desastres, o país carece de uma visão crítica quanto 

aos problemas do pós-desastres, como são bem exemplificados pela questão do gerenciamento 

dos resíduos gerados. Dessa forma, o estudo concluiu que não há gestão de RD em nenhum 

município da RMSP.  

 

6. RECOMENDAÇÕES 

 

Levando em consideração este estudo acerca dos RD na RMSP, algumas 

recomendações foram aventadas: 

Desastres ainda são tratados de forma não específica, o que acarreta, como visto no 

levantamento de referencial teórico e nos planos de gerenciamento de resíduos sólidos, uma 

espécie de confusão entre autores quanto a sua conceituação. Dessa forma, nota-se a 

necessidade de unificar a palavra desastre a um único conceito. 
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Considerar resíduos de desastres como uma tipologia de resíduos sólidos, abrindo 

espaço para a obrigação de sua gestão e gerenciamento no âmbito da gestão pública municipal.  

Como visto, a temática resíduos de desastres ainda é pouco investigada no território 

brasileiro, mais especificamente na RMSP. Com isso, recomenda-se a continuidade de estudos 

na temática dos RD, podendo-se realizar estudos de casos em municípios que apresentam uma 

maior vulnerabilidade e ocorrências recorrentes de desastres. Nesse sentido, o estudo mostrou 

que a RMSP apresenta diversos municípios que podem ser investigados em futuros estudos. 

 

7. PRODUTO TÉCNICO 

A pesquisa forneceu como resultado subsídios para o desenvolvimento de um mapa 

interativo a fim de resumir e reunir os dados levantados neste estudo. A proposta deste produto 

técnico é que ele possa ser utilizado como forma de plataforma de acompanhamento da 

evolução da gestão de resíduos de desastres nos 39 municípios da Região Metropolitana de 

São Paulo ao longo do tempo, visto que o mesmo poderá ser atualizado ao longo dos anos, 

além de servir como base de comparação do status dos municípios da RMSP no que diz respeito 

aos dados contidos no mapa.  

O mapa interativo foi gerado a partir da colaboração do pesquisador Diego Bogado 

Tomasiello, que utilizou o pacote Shiny do programa R Studio para sua elaboração e 

apresentação.  

Os dados levantados foram organizados e classificados por símbolos, de acordo com a 

as variáveis consideradas para cada município, conforme apresentado na Tabela 7, 

 

Tabela 7- Variáveis e simbologia utilizadas para a elaboração do mapa interativo, por 

município da RMSP, 2022 
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Fonte: Autora (2022) 

 

 

As variáveis consideradas são indicadas como: 
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- Município: Nome dos municípios  

-  Geocódigo: Número do município para shapefile do IBGE 

- Sub-região: 

● Centro - C 

● Norte - NO 

● Sul - SU 

● Leste - LE 

● Oeste - OE 

● Sudeste - SD 

● Sudoeste - SO 

 

- Bacia hidrográfica à qual pertence o município 

● Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - AT 

● Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul - RP 

● Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ 

● Rio Sorocaba e Médio Tietê - SMT  

 

- Porte do município: número de habitantes, subdividido pelas faixas populacionais adotadas 

pelo SNIS (2019)  

● Até 30.000 habitantes - 1 

● De 30.001 a 100.000 habitantes  - 2 

● De 101.000 a 250.000 habitantes - 3 

● De 250.001 a 1.000.000 habitantes - 4 

● De 1.000.001 a 4.000.000 habitantes - 5  

● Acima de 4.000.001 habitantes - 6 

 

 

- Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) 

● Alto (0,700- 0,799) - AL  

● Muito alto (0,800-1) - MAL 

 

- Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (ISLU) 

● Muito baixo (0- 0,499) - MB 

● Baixo (0,500- 0,599) - B 

● Médio (0,600- 0,699) - M 

● Alto (0.700- 0,799) - AL 
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● Muito alto (0,800- 1) - MAL   

● Sem informação - SI 

 

 

- Índice de Gestão de Resíduos (IGR) 

2.0 Ineficiente (< ou = 6,0) - I 

3.0 Mediana (6,0 < ou = 8,0) - M 

4.0 Eficiente (8,0 < ou igual 10,0) - E 

5.0 Sem informação - SI 

 

 

- Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos (IQR) 

● Adequado (0-7) - A 

● Inadequado (7,1- 10) - I 

 

- Índice de Desenvolvimento sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR)  

● Muito alto (80 a 100) - 1 

● Alto (60 a 79,99) - 2 

● Médio (50 a 59,99) - 3 

● Baixo (40 a 49,99) - 4 

● Muito baixo (0 a 39,99) - 5 

● Informação não disponível - SI 

 

- Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGIRS)  

● Possui - S 

● Não possui - N  

 

-  Fornecimento de dados para o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

● Possui - S 

● Não possui - N  

 

-Cadastro no Sistema de Informação sobre Desastres (S2Id)  

● Possui - S 
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● Não possui - N 

 

-Plano de contingência  

● Possui - S 

● Não possui - N 

 

 

 

Assim, para acessar o produto final desta dissertação deve-se acessar o seguinte link:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://diegobt86.shinyapps.io/app_paula/ 
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